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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE-PI 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Praça Raul da Silva Costa, n 2 81, Centro 
Lagoa Alegre - Piauí- CNP! n9 41,522.327/0001-00 
E-mail: preleitirralaRoaalegreol@hotrnail.com  

PORTARIA N' 39/2021/GPMLA 

Lagoa Alegre(PI), 22 de Junho de 2021 

Revoga a Errata a Portaria n°0101 de 

19 de abril de 2021, que retroage a 

portaria n' 0101 de 19 de abril de 

2021, para 05 de abril de 2021. 

O Prefeito do Município de Lagoa Alegre Estado do Piauí, no uso de 

suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Municipio, e 

RESOLVE: 

Art. 1° - REVOGAR a ERRATA a Portaria a' 0101 de 19 de abril de 

2021, que retroage a portaria n°0101 de 19 de abril de 2021, para 05 de abril de 2021, 

publicada no Diário Oficial dos Municípios em 27 de abril de 2021, na edição 

IVCCCVII. 

Art. 2' - Considera -se como nomeado o Senhor JOSÉ ROBERTO 

SILVA NASCIMENTO, inscrito no CPF 997.393.726-00, e R(3 a' 1.026.433 

SSPIP1, para exercer o Cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E 

HABITAÇÃO do Municipio de lagoa Alegre - PI, a partir da Publicação da Portaria 

n°0101 de 19 de abril de 2021, no Diário Oficial dos Municípios em 20 de abril de 

2021, na edição IVCCCIII. 

Art. 3' - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE, ESTADO DO 

PIAUÍ, aos vinte e dois dias do més de junho de dois mil c vinte e um. 

CARLOS MAGNO FORTES MACHADO 

Prefeito do Município de Lagoa Alegre-PI 

fr1:CIP SIICB31,114A3911K3 

ESTADO DO usei 
FRU-EXECRA MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE ,PI 
GABINETE DO PIUWEITO MUNICIPAL 

Sil.e C.ta. n• 81. Cerne° 
1.a.g.AlesrePieS. CN1,1 e 41.522 327,0001-00 

salvirlirststveritssz~tailissis 

LEI MUNICIPAL N° 38212021, DE 21 DE JUNHO DE 2021. 

Dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o Exercício 
Financeiro de 2022. e,  da outras 
providAncias, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE. ESTADO DA ~Ui, faço 
saber que a Câmara Municipal de Vereadores) de Lagoa Alegre - PI aprovou e eu 
sancione a seguinte I to 

CÂ PITIJc QI  

DAS DISPOS/~.E.RELIMI~ 

Art. 1° Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentairas do Municieis, de Lagoa 
Alegre. Estado da Piauí, para o Exercicio de 2022. em conformidade e cumprimento 
ao disposto no art. 185, g 2°, da Constituição Federal combinado com o Art 178 II. §2 1i• 
da Constituição Estadual e da Lei Complementar Federal ri .  101/2000, de 04 de maio 

de 2000, compreendendo; 

I - as metas fiscais e prioridades da Administração Publicas Municipal; 

Ii - a estrutura e organização doe orçamentos; 

III - as tlif etriZ811 para a elaboração e execução dos orçamentos cii, Municipal e suas 
alterações; 

IV -- as disposições referentes às transferbnoras voluntárias ao setor público e á. 
deatinação de recursos ao setor privado e as pessoas fisicas; 

V - a geração de despesa; 

VI - as disposições relativas á politica e à despesa de pessoal e encargos sociais do 

MUniciiskti 

VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária municipal e medidas para 
incremento da receila 

VIII as disposições do Regime de Gestão F15.31Resprvisavel. 

IX - as disposições totais. 

CAPÍTULO II 

DAS METAS fISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
MUNICIPAL 

Art. 2' - As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercido de 
2022, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do 
Município e as de funcionamento dos Orgãos, fundes e entidades que integram os 
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social. estarão constantes no Anexo I, que integra 
esta Lei, 

Parágrafo Unico - Com reraoo as prioridades de que trate o caput deste artigo 
obsenrar-se-e, ainda o seguinte 

I - poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentaria para 2022 se ocorrer a 
necessidade de ajustes rias diretrizes estratégicas do Municipio 

II em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira os 
órgãos, fundos e entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, 
sempre que possível, as ações priontarias vinculadas as prioridades estabelecidas nos 
teimes deste artigo, tendo corno referóncia o que estabelece o artigo 20 desta lei. 

Art. 3" As prioridade e metas da Administração Pública Municipal devem 
refletir, a todo tempo os objetivos da prilitica econômica governamental, especialmente 
aqueles que integram o cenário em que se baseiam as metas fiscais. e também da 
polltiCa social. 

Art. 4° As prioridades da gestão pública municipal para o exercido financeiro de 
2022, serão as seguintes: 

a) Desenvolvimento de políticas sociais voltadas para a elevação da qualidade de 
vida da população do Municipio, especialmente dos seus segmentos mais 
carentes, e para a indução das desigualdades e disparidades sociais, 

b) Ampliação e modernização da infraestrutura económica, reestruturaçao e 
modernização da base produtiva do Municipio, objetivando promover o seu 
desenvolvimento econômico utilizando parcerias com os segmentos econômicos 
da comunidade e de outras esferas de governo; 

(Caulinar, nu próxima ptit,ibud 
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c) Promoçao do desenvolvimento voltado á consolidação e ampliação da 
capacidade produtiva e à conciliação entre a eficiencia econômica e a 
conservação: 

d) Desenvolvimento de uma política ambiental centrada na utilização racional dos 
recursos naturais regionais, conciliando a eficiência económica e a conservação 
do meio ambiente, 

e) Desenvolvimento institucional mediante a modernização, reorganização da 
estrutura administrativa e o fortalecimento das instituições públicas municipais 
com vistas a melhoria da prestação dos serviços públicos; 

t) Desenvolvimento de ações com vistas ao incremento da receita, com ênfase no 
reeadastramento dos imóveis, e à administração e execução da divida ativa. 
adoção de medidas de combate á inadimptência, à sonegação e a evasáo de 
receitas. investindo, também, no aperfeiçoamento, informatização. quakficação 

da estrutura da administração, na ação educativa sobre o papel do contribuinte - 
cidadão: 

g) Consolidaçao do equilibrie fiscal através do controle das despesas. sem prejuizo 
da prestação dos serviços públicos ao cidadao e austeridade na utilização dos 
recursos púbIicOS. 

h) Ampliação da capacidade de invostimento do Munloipio, atravas das parcerias 
com os segmentos COOrtôMICOU da cidade e de outras esferas do governo; 

i) Ampliação e melhoria da qualidade dos serviços prestados à população, 
especialmente, o acesso da população aos serviços básicos de saúde, 
priorizando as ações que visem a redução da mortalidade infantil e das carências 
nutridor-tais: 

1) Desenvolvimento de ações que possibilite a melhoria das condições de vida nas 
aglomerações urbanas, criticas, permitindo que seus moradores tenham acesso 

indiscriminado aos serviços de saneamento, habitação, transporte coletivo e 

outros; 
k) Implantação rie poiiticas públicas e ações afirmativas voltadas A cidadania e a 

dignidade da pessoa humana, com vistas a corrigir e diminuir as desiguakiades; 

I) incluir no Orçamento Anual de 2022 valores relativos aos precatórios conforme o 
que determina a ConstitiSção Federal em seu Art. 100: 

Art. 5°- As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primário e nominal e 
rnontante da divida pública para os exercidos rIo 2022, de que trata o 51' do art. 4' da 
Lei Compiernentar 101(2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, são as constantes do 

Anexo }tia presente Lei, composto com os seguintes demonstrativos: 

1 - 	 Prioridades e Metas: 

II- 	 Projeção da Recatta; 

III- 	 Riscos Fiscais: 

a) Demonstrativo 1 - Riscos lascais a Providências, 

IV- Metas Anuais; 

a) DemonStrativo 1 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior: 

b) Demonstrativo II - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metes Fiscais Fixadas 
nos Três Exemieios Anteriores 

c) Demonstrativo 	Evolução do Patrirnõnio Liquido: 

d) Demonstrativo IV - Origem si Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos; 

e) Demonstrativo V - Avairaçáo da Situaçao Financeira e Atuarial do Regime Próprio de 
Previdência Dos Servidores; 

1) Demonstrativo Vi - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita, 

g) Demonstrativo VII - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado. 

V- 	Metodologia de Calculo. 

Parágrafo Único M metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei 
Orçarnentána para 2022, se verificado, quando da sua elaboração, alterações da 
conjuntura nacional e estadual e dos pararnetros macroeconômicos utilizados na 
estimativa das receiem e despesos, do comportamento da esecirOo dos orçamentos 
de 2021, alem do mortificageos na legislação que venham a afetei esses na:amo:roa 

Art. 6° - Os Riscos riscais para o Exercício Financeiro de 2022, de que trata o §. 
3° do ao 4° da Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, São OS,  

constantes do Anexo ia da presente lei. 

CAPITULO III 

DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO  E DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERACOES, 

SEÇÃO! 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA 
SEGURIDADE SOCIAL 

- anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 

III - demonstrativos e informações complementares 

- O anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social será composto de quadros 
ou demonstrativos, com dados consolidados Inclusive dos referenciados no § 1° e 2 ° 
do art. 2° e 22 da Lei Federal n" 4.320, de 17 de março de 1964, e no artigo 5' da Lei 
Complementar Federal n° 101/00, observadas as alterações posteriores. contendo: 

I - SUMMIO geral da receita e da despesa por funções do Governo, 

II - receitas e despesas, segundo as categorias econômicas, de forma a evidenciar o 
déficit ou superavit corrente, na forma do Anexe n" 1 de que trata o artigo 2' da Lei 
Federai n° 4.320/64. 

III - despesas, segundo as classificações institucional e funcional, assim como da 
estrutura programática discriminada por programas e ações (projetos. atividades e 
operações especiais), que demonstre o Programa de Trabalho dos arções e entidades 
da Administração Pública Municipal, direta e indireta: 

IV - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo os programas 
de governo estabelecidos no Plano Plurianual 2022-2025, com seus objetivos 
detalhados pra ações (projetos, atividades e operações especiais);. 

V - quadro das dotações por Órgãos do Governo e da Administração. 

2" Os demonstrativos e as informações complementares referidos no inciso III do 
caput deste artigo compreenderão os seguintes quadros: 

I - demonstrativo da evolução da receita e despesa na forma prevista no inciso III do 
art. 22 da Lei Federai n°4.320/84: 

II - da programação referente à manutenção e desenvolvimento do ensino, de modo a 
dar cumprimento ao disposto no art. 212 da Constituição Federal: 

III - da programação referente a aplicação em ações e serviços públicos de saúde, para 
dar cumprimento ao estabelecido no art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias ADCT da Constituição Federa!, inciso al do ad. da Emenda 
Constitucional 29/2000, combinado com as determinações contidas na Lei 
Complementar 141/2012 ademais legislações pertinentes à mataria; 

IV - quadro de pessoal e encargos sociais, a dar cumprimento ao inciso III, alíneas a e 
b do artigo 20 da Lei Complementar 101, de 05 de maio de 2000: 

V - demonstrativo da compatibilidade das ações constantes da Proposta Orçamentaria 
ara 2022 com o Plano Plurianual 2022 -2025: 

VI demonstrativo da compatibilidade da programação da Lei Orçwnentaria de 2022 
com as metas fiscais estabelecidas no Anexo 1 da presente Lei. 

Ari, 8. - A receita será detalhada, na proposta, na Lei Orçamentaria Anual e em 
seus créditos adiçionais, de forma a identificar a, arrecadação segundo as naturezas da 
receita e fontes de recursos. 

1° A CiaSSifiCação da natureza de receita obedecerá a estruturo e os Conceitos 

constantes da Rodaria interrniniSterial re' 163, de 4 de maio de 2001. dos Ministérios da 
Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, observadas suas alterações 
posteriores e demais normas complementares pertinentes, notadamente o estabelecido 
por Portaria Conjunta STN/SOF. 

2. - A classificação da natureza da receita de que trata o § 1" deste artigo poderá ser 
detalhada para atendimento às peculiaridades ou necessidades gerenciais da 
Administração Publica Municipal. 

Art. 9. - Para fins de integração do planejamento COM o orçamento, assim como 
de elaboraçâo e execução dos orçamentos e dos seus créditos adicionais a despesa 
orçamentaria será especificado mediante a identificação das classificações institucional 
e funcional, e segundo sua natureza até o nivel de modalidade de aplicação, além da 
estrutura programática, discriminada em programas e ações (projeto, atividade ou 

operação especial), !Je forma a dar transparência aos recursos alceados e aplicados 
para a consecução doe objativos governamentais correspondentes 

Art. 10° A despesa orçamentaria, com relação à classificação funcional e 
estrutura programática, serão detalhadas conforme estabelecido na Lei Federal ra 
4.320/64, segundo o esquema atualizado pela Portaria n°42, de 14 de abril de 1099, do 
Miniaiério do Plarmiamento, Orçamento e Gestão. observados os conceitos 
estabelecidos nos artigos 1" e 2' da referida Podaria n" 42/99. e descritos nos 

parágrafos de I a VII do artigo 10° da presente Lei 

- Para fins de planejamento e orçamento, considera-se categoria de programaçâo os 
programas de governo constantes do Piano Plurianual, ou nele incorporados mediante 
lei, e as ações orçamentarias (projeto, atividade e operações especiais) constantes na 
Lei Orçamentária Anual, ou nela incorporadas mediante crédito adicional especial, 

2° - Os programas da Administração Pública Municipal a serem contemplados no 

Projeto da Lei Orçamentaria de 2022 serão compostos, no minimo, de identificação, 
das respectivas açoite (projeto, atividade e operações especiais), e teus recursos 

financeiros. 
Art. 7. - O Projeto de Lei Orçamentaria de 2022 que o Poder Executivo 

encaminhará à Câmara Municipal de Vereadores ;  até 30 de Setembro de 2021, alem da 	- No Projeto de Lei Orçamentária de 2022 deve ser atribuido a cada ação 

mensagem, será composto de; 	 orçamentária, para fins de processamento, um código sequencial, devendo as 
modificações propostas nos termos do art. § 3° ao art. 166 da Constituição Federal 
preservar os códigos da proposta original 

I - texto da lei: 
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XVII - crédito adicional especial • as autorizações que visam à indusao de novos 

PREFEII 	Rem 	 programas e ações (projetos, atividades e operações especiais), mediante lei 
DO 	 específica, não computada na Lei Orçamentária; 

Praia Raul da Silva Custa. e 81. Centro 
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‘1.%11 	 seireimeesieraleateifeheisellesie 	 XVIII - crédito adicional extraordinário - as autorizações de despesas, mediante 
decreto do Poder Executivo Municipal e posterior comunicação ao Legislativo, 
destinadas a atender necessidades imprevisiveis e urgentes em caso de guerra, 4° - As ações orçarnenterias que integram as prioridades constantes da Lei 

Orçamentária de 2022, além do código a que se refere o parágrafo anterior. constarão 	Comoção interna ou calamidade pública, 
do sistema informatizado de planejamento de forma que possibilite sua identificaçâo e 	- 
acompanhamento durante a execução orçamentária. 	 XIX - unidade orçamentária - consiste em cada um dos Órgãos, secretarias, entidades 

- As atividades de manutenção que possuem a mesma finalidade devem ser 	
ou fundos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, para qual a Lei ss  

classificadas sob um único código, independentemente da unidade orçamentária. 	 Orçamentária Anual consigna dotações orçamentárias especificas; 

6° - O projeto deve constar de uma única esfera orçamentária, sob um único programa 

7°  - Cada ação orçamentária estabelecida na Lei Orçamentaria de 2022 e em seus 
créditos adicionais será associada a uma função e uma subfunção e detalhará sua 
estrutura de custo por categoria económica, grupo de natureza da despesa e 
modalidade de aplicação. constante da Podaria Intermineeterial re 163, de 04 de maio 
de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, com 
suas alterações posteriores 

t e As despesas de capital destinadas a obrae públicas e à aquisição de Imóveis serão 
incluldas na Lei Orçamentaria Anual e em seus créditos adicionais somente na 
categoria -projeta'. 

8° - A subfunção deverá evidenciar cada área da atuação governamental, (717383110 que 
a atuação se dê mediante a transferência de recursos a entidade peteca ou privada 

Art. 11° - Para efeito do elaboração. execução e alteração da or Orçamentária 
Anual, deve.-~ observar os seguintes parâmetros 

I - função - o maior nivel de agregação dag diversas ereas da despesa que competem 
ao setor público, 

II - subfunção - uma partição da funçâo visando a agregar determinado subconjunto ,  
de despesa do setor público, 

programa - o instrumento de organizaçâo da ação governamental, visando 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual; 

IV - ação orçamentária -- são operações das quais resultam produtos (bens ou 
serviços) que contribuem para atender ao objetivo de um programa, conforme suas 
caracteristicas pedem ser classificados corno atividades, projetos ou operações 
especiais, 

V - projeto um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa. envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta 
um produto que concorre pare a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo, 

VI - atividade - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de urn 
programa, envolvendo ore conjunto de operações que se realizam de modo continuo e 

aermanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 
governo; 

XX - unidade gestora - unidade orçamentária ou administrahva investida de 
competéncia e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou 
decorrentes de desientralização; 

XXI 'Quadro de Datalhamento da Despesa (ODD) - instrumento que detalha, 
operacionalmente, ações (projetos, atividades e operações especiais) constantes da Lei 
Orçamentária Anual especificando a categoria económica, o grupo de despesa, a 
modalidade de aplicação, o elemento de despesa e a fonte de recursos, constituindo-se 
em ferramenta de execução orçamentaria e gerência; 

XXII - alteração do detaihamento da despesa - a incluse° ou alteração de grupo de 
despesa, modalidade de aplicação, elementos de despesas e ou fontes de recursos em 
projeto, atividade ou operação especial constantes da Lei Orçamentária Anual e de 
seus créditos adicionais. 

XXIII - descentralização de créditos orçamentários - a transferencia de créditos 
constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no ámbito do mesmo órgão 
ou entidade, entre estes ou para outros órgãos, unidades, fundos, fundações e 
autarquias para execução de açõee orçamentárias integrantes dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social do Município mediante delegação de atribuição e competência, 
no embite do Poder EXereatIVO, pela PREFEITO Municipal, e. no Poder Legislativo, pelo 
Presidente da Câmara de Vereadores, para a realização de ações constantes do 
programa de trabalho do órgão/unidade de origem: 

XXIV provisão - ato formal, consubstanciado em Portaria, no âmbito do Poder 
Executivo, pela PREFEITO Municipal, e, no Poder Legislativo em ato próprio pelo 
Presidente da Câmara de Vereadores, ou de dirigente com expressa delegação que 
operacionaliza a descentralização de crédito 

XXV -- destaque - operação descentralizadora de crédito orçamentário em que uni 
órgão ou entidade da administração pública municipal transfere para outro o poder de 
utilização dos recursos que lhe foram dotados: 

XXVI - produto bem ou serviço que resulta da ação orçamentária destinada ao 
público eivo ou o insumo estratégico que sere utilizado para produção futura de bem ou 
serviço: 

XXVII - unidade de medida - unidade utilizada para quantificar e expressar as 
características do produto, 

VII - operação especial - o instrumento que engloba despesas que não contribuem 
para a manutençâo das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não 	XXVIII - meta física - quantidade estimada pare o produto ou a quantificaçao do 

geram contraprestação direta sob a forma de bens e serviços: 	 prOduto 

VIII - programa de trabalho - a irlentificaçao da despesa compreendendo sua 
classificação em termos de funções, subtunções, programas, projetos, atividades e 
operações especiais; 

IX - órgão orçamentário - o maior nivel da classificação institucional, que tem por 
finalidade agrupar unidades orçamentárias; 

X - transposição o deslocamento de uma categoria de progremação de um reger) 
para outro, pelo total ou saldo: 

XI - rernanejamento - a mudança de dotaçõee, de uma categoria de programação para 
outra no mesmo órgão, 

XII - transfarencia - mm deslocamento de recursos no ernbito das categorias *confeite:as 
de despesa estabelecido em um programa de trabalho, com vistas a prionzações de 
gastos, 

XIII reserva de contingência a dotação global sem destinaçâo especifica a órgão. 
unidade orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa, que 
será utilizada como fonte de recursos para atendimento de passivos contingentes, 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos, constituindo-se fonte compensatória para a 
abertura de créditos adicionais; 

XIV - passivos contingentes - questões pendentes de decisão judicial que podam 
determinar um aumento da divida pública e, se julgadas procedentes, ocasionarão 
impacto sobre a politica fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e tributárias: fianças e 
avais concedidos em empréstimos, garantias concedidas em operações de crédito e 
outros riscos fiscais imprevistos; 

Art 120  - O orçamento fiscal compreendei á a receita e a programação da 
despesa dos Poderes do Municipio. seus fundos, Órgãos. autarquias e fundações 
instituidas e mentidas pelo Poder Publico. 

1° - A totalidade das receitas e despesas de cada autarquia e fundação constará no 
orçamento fiscal, MeSMO que as entidades não tenham qualquer parcela de sua 
despesa financiada et-IfT1 recursos transferidos do Tesouro Municipal. 

Z. -- O tvluniciplo apIrçará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita 
resultante de impostos e transferências oriundas de impostos incluidoe dos recursos 
provenientes do FUNDEf3 na manutenção e no desenvolvimento do ensino, conforme 
dispõem a Constituição Federal, no seu art, 212, a Lei e 39411996. bem como, a 
Emenda Constitucional n° 53, de 19 de dezembro de 2008, regulamentada peta Lei 
Federal no 11.494 de 20 de junho de 2017 e suas alterações. 

Art. 12°' - 0 orçamento da seguridade social abrangera os recursos e as 
programaçees dos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do Municipio, 
inclusive seus fundos e fundações que atuem nas áreas de saúde, previdência e 
assistência social, 

Parágrafo único - Na forma do disposto no inciso til do art. 70  da Emende 
Constitucional 29/2000 combinado com as determinações convidas na Lei 
Complementar 141/2012, o Município devera aplicar anualmente em ações de serviços 
públicos de saúde, no mlnimo 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a 
que se refere o art. 156 e dos recursos de que fraterno art. 158 e a afines "b" do inciso 1 
cio caput e o § 3° do art. 159, todos da Constituiçâo Federal. 

XV -- créditos adicionais as autorizações de inclusão de programas e ações neo 	 SEÇÃO II 
computadas ou insuficientemente dotadas que modifiquem o valor original da lei de 
Orçamento, 

DA DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  
XVI - credito adicional suplementar - as autorizações de despesas destinadas a 	CONSIGNADOS AOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  
reforçar dotações de ações (projetos, atividades e operações especiais) e a inclusão ou 
alteração de categoria económica e de grupo de natureza da despesa em projeto, 
atividade ou operação especial constantes da Le; Orçamentária e de seus créditos, que 	 Art. 140  Os créditos Orçamentários consignados aos Orçamentos Fiscal e da 
'codifiquem o valor global dos mesmos; 	 Seguridade Social, podem ser descentralizados. no âmbito do mesmo órgão ou 

(Continua na próxima miuina) 
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- por programa e ação (projeto, atividade e operação especial), com a identificação 
PREPEITURA MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE -PI 	 das classificações orçamentária funcional-prograrnetica da despesa pública, 
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atividade ou operação especial) correspondente, segundo os criemos da classificação 
institucional da despesa pública. 

entidade, entre estes ou para outros órgeos, unidades, fundos, fundações e autarquias, 
para execução de ações orçamentárias integrantes dos respectivos orçamentos, 
mediante expressa autorização e delegação de atribuição e comporei:leia, em ata 	

Art. 17 -A estimativa de receita serà feita com a observáncia estrita das normas 
próprio no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, 	

técnicas e legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da variação 
peto Presidente da Câmara de Vereadoree, na forma definida no art. 11° desta Lei, com 	

dos indicas de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante. vistas à realização de ações constantes do programa de trabalho do órgão/unidade de 
or igern. 

10 As dotações atribuidas às Unidades Orçarnentmelas, na Lei Orçamentária Anual ou 
em créditos adicionais, poderão ser executadas por unidades gestoras de um mesmo 
ou de outro &gero da Administração Direta ou Indireta, Integrante dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, mediante a descentralização interna ou externa de 
credito, respectivemenes. 

20 Ao Órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta compete e administração 
dos créditos ganhe foram consignados na Lei Orçamentária Anual OU em areis créditos 
adicionais, Selou quando esta competrancia for atribuida a uma ou outra unidade gestora 
devidamente reconhecida. 

3° O órgeo ou Unidade Orçamentaria e Gestora, tendo em vista a obtenção dos 
resultados das açbes cujos créditos lhe foram consignados na Lei Orçamentária ou 
mediante créditos adicionais, podará proceder ;  mediante autorização no âmbito do 
Poder Executivo, do Prefeito Municipal, e, na Poder Legislativo, do Presidente da 
Cerrara de Vereadores. e sua descentralização em valor total ou parcial para outro 

ou Unidade Orçamentária e Gestora integrante dos orçamentos fiscal ou da 
. iode social do Municipio. 

4-  A cessão de credito orçamentário para outro órgão ou Unidade Orçamentária ou 
Cestora, em termos operacionais, distingue-se em: 

I - descentralização de credito interna ou provisão que comeste ria cessão de credito de 
uma unidade orçamentária para outra unidade orçamentária ou gestora, integrantes de 
um mesmo ergeo (secretaria, mergeo. unidade diretamente subordinado a PREFEITO ou 
ao Presidente da Câmara) ou de urna mesma entidade (autarquia ou fundação ou 
empresa estatal dependente); 

11 - descentralização de crédito externa é a cessão de credito orçamentário entre 
unidades orçamentárias ou entre estas e unidades gestoras, integrantes de diferentes 
órgãos ou entidades. 

5' A unidade recebedora do credito. em erra aplicação, deve exata observância e 
cumprimianto. alem das narinas legais sobre a execução da despesa, assim como ao 
Objetivo estabelecido no programa de trabalho e as classifieações de despesa que 
caracterizam rir credito orçamentário correspondente 

6° Não caracteriza infringencia ii vedação contida ao inciso VI do caput do art. 165 da 
Constituição a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações 
pertencentes à unidade orçarrreritárra descentralizadoes. 

SEÇA0 III 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 15° A elaboração do Projeto da Lei Orçamentária de 2022 obedecerá aos 
princípios da unidade, universalidade e anualidade, estimando a Receita e fixando a 
Despesa, sendo estruturado e organizado na forma da presente Lei, e na Lei 
Complementar Federal n°10112000 e, no erre couber na Lei n° 4.320164. 

Parágrafo Único - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas ria 
presente Lei, é elebonação. a aprovação e a execução dos orçamentos fiscal e da 
seguridade soctal serão orientadas para' 

; atinçar as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primerio e nominal 
e montante da divida pública consolidada e liquida estabelecida no Anexo I desta Lei, 
conforme previsto nos :e§ 1° e 2 0, do nrt. 4°, da lei Complementar n° 101, de 04 do 
maio de 2000, 

II - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação 
planejada e transparente, mediante o acesso público ás Informações relativas ao 
orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da realização de audiências 
ou consultas públicas; 

111 - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e elevar a 
eficácia dos programas por eles financiados; 

IV- garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais capazes de 
afetar as contas públicas. constantes do Anexo 11 da presente Lei, 

Art.18 - A receita municipal será constituída da seguinte forma: 

I - dos tributos de sua competência; 

II - das transferências constitucionais; 

111- doe atividades econômicas que, por conveniencia. o Municipio venha a executar; 

IV - dos conventos firmados com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e Instituições Privadas Nacionais e 
Internacionais. firmados mediante instrumento legal: 

V - das oriundas de serviços executados pelo Municipio; 

VI - da cobrança da divida ativa; 

VII - das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados e 
contratados: 

VIII - dos recursos para o financiamento da Educação, defini& peia legislação vigente, 
em especial Late n°  O 394/98 e n° 9,424/96r, 

IX - dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação vigente, em 
especial o em. 77 cio Ato das Disposições Constitucionais 1 ranseedas ADCT da 
Constituição Federa! Emenda Constitucional 29/2000 e Lei Complementar 141/2012; 

X de outras rendas 

Art. 19 - O projeto de lei Orçamentária Anual poderá incluir, ria composição da 
receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados 
os limites estabelecidos no art. 187, inciso 111, da Constituição Federai, observadas as 
disposições contidas nos Arte. 32 a 37 da Lei Complementar n° 101/2000. 

1° A Lei Orçamentada Anual deverá conter demonstrativos especificando, por operação 
de crédito, as dotações em nível de projetos e atividades financiados por estes 
reCUrSOS 

2°  O montante global das operações de crédito interna e externa, realizadas em Uni 
~releio finenceiro. não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da Receita 
Corrente Liquida - Rei, conforme determina o art. 7 °. 1 da Resolução n °  43 do Senado 
Federal e alterações 

Art. 20° - A fixação das despesas, alem dos aspectos já considerados na 
presente Lei, deverá adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação 
aplicável, Considerando-se o comportamento das despesas em anos antenomes e os 
efeitos decorrentes das decisões judiciais e. observar e prioritariamente os gastos com; 

1 - pessoal e encargos sociais, observado o limite previsto na Lei Complementar n° 
101/2060; 

li - serviços da divida pública municipal, em observância às reaoluções ri" 40 e 43/2001 
do Senado Federal e respectivas alterações. 

111- contrapartela de convénios e financlainentos; 

IV e à aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, para cumprimento do 
disposto na Emenda Constitucional Federal ri" 29, dei 13 de setembro de 2000; 

V --à aplicação minoria na manutenção e desenvolvimento do ensino, para 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, destacando as dotações 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da educaçao Besica e de Valorização 
dos PrefiSSi011aiS de Educação - FUNDEB, not termos da Lei a °  11 494, de e0 de junho 
de 2007. que o instituiu; 

VI - as obrigações assumidas em contratos de operações de credito, em convénios ou 
outros instrumentos congêneres, observados os respectivos cronogramas de 
desembolso, 

VII - projetos e obras em andamento, cuja realização física prevista, ate o final do 
exercicio de 2021, seja de, no mirem°, 25% (vinte e cinco por cento) do total 
programado, independentemente da execução financeira, excluindo-se, dessa regra, os 
projetos, inclusive sues etapas, que sejam atendidos com recursos oriundos de 
operações de crédito ou convênios. 

VIII - outros custemos administrativos e aplicações em despesa de capitai 

Art. 16° A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual, em seus creditou 
adicionais e na respectiva execução, observadas as demais diretrizes desta Lei e tendo 	1° - Os recursos originários do Tesouro Municipal serão, prioritariamente, &miados 
em vista propiciar o controle de custos, o acompanhamento, o monitoramento e a 	para atender ás despesas com pessoal e encargos sociais, nos limites previstos na Lei- 
avaliação dos resultados das ações de governo, sara feita: 	 Complementar n° 101/2000, e serviços da divida, somente podendo ser piogramados 

(Continua nu próximo pówinal 



Ni.. Dos  

o 
- 	 Ano XIX • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 24 de Junho de 2021 • Edição —IVCCCXLIX 	267 e 	,crow 	..t., 
-. ..4 

...;„ 	'itm Mut ,0 
Si," 	Inivaidad 	,in 

	

r•- .̀• -• 	 MOAM) DO PIAUf 
Parágrafo Único Na elaboração de sua proposta orçamentária anual. a Cãmara 

PREFEITURA MUNICIPAL D LAGOA E 	ALEGRE-1d Municipal obedece/à, também, aos principios constitucionais da econornicidade e da 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, razoabilidade. 
Praça Raul da Silva C" ii.  81, Cesto 
tasca A tear° - Piauti eNkt1 ti" 41.521327/000 I i4X) 
Ii,seili peraisealseaslattatiallas~ A. 27° - A proposta orçamentária anual da Camara Municipal deverá ser 

encaminhada 	ao 	Poder 	Executivo 	Municipal, 	até o 	dia 	31 	de julho de 	2021. 
para outros custeios administrativos e despesas de capital, após o atendimento Integral exclusivamente para efeito de sua consolidação na proposta de Orçamento do 
dos aludidos gastos Municipio, não cabendo qualquer tipo de análise ou apreciação de seus aspectos de 

2° - As atividades de manutenção básica terão preferência sobre as ações que visem a mérito e conteúdo, por parte do Poder Executivo, atendidos os principias constitucionais 

sua expansão e de Lei Orgânica Municipal a respeito. 

Art. 21° - Na proposta da Lei Orçamentária de 2022, e seus créditos adicionais, 
os Programas de Trabalho da Administração Pública Municipal, direta e indireta, 
deverão observar as seguintes regras: 

I - as ações programadas develno contribuir para a consecução das metas 
estabelecidas no Plano Pturianual 2022-2025: 

II .... os investimentos com duração superior a um exercicio financeiro somente seta° 
contemplados quando previstos no Plano Plurianual ou autorizada e sua inclusão em 
lei, conforme disposto no § 1° do art. 167 da Constituição e no § 5° do ao 5" da Lei 
Complementar n* 101/2000; 

- a destinação de recursos para novos amictos somente será permitida depois de 
adequadamente atendidos os propstos em andamento e as despesas de conservação 
do patrimônio público, conforme disposto no art. 45 da Lei Complementar n" 101/2000, 
e as seguintes condições: 

a. Os recursos para novos projetos deverão ser suficientes para a execução 
integrar de uma ou mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua duração 
compreender inale de um exercicio, observadas as disposições previstas no 
inciso II deste artigo: 

Is. Sara assegurada alocação de contrapartida para projetos que contemplem 
financiamentos; 

o Não podarão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade 
técnica, econômica e financeira. 

Art. 22° - A Lei Orçamentaria Anual conterá dotação globai denominada 
'Reserva de Continganciae constituída exclusivamente dos recursos do Orçamento 
Fiscal, em montante equivalente a até 1% (hum por cento) da remeta corrente liquida 
do Municipais,, apurada nos termos do inciso IV do art. 2* da Lei Complementar Federal 
n. 101/00, a ser utilizaria no atendimento a passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos, conformei preconizado ria atines "h" do inciso III do art. 5" 
do acima referido dispositivo legal, indutiva na abertura de créditos adicionais para 
atender a demais riscos previstos no Anexo II da presente Lei 

Art. 23° - A proposta orçamentária da Administração Pública Municipal lerá seus 
valores atualiatidos a preços médios esperados eso 2022, adotando-se na sua projeção 

ou atualização o indica Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 
Disponibilidade do IBGE. 

Art. 24° As receitas diretamente arrecadadas e vinculadas das autarquias e 
fundações instituldas e manadas pelo Poder Público Municipal, sarão destinadas, por 
ordem de prioridade - 

I - aos custeios administrativo e operacional, inclusive passeai e encargos sociais; 

II - ao pagamento de juros, encargos e amortização da divida, 

lI - ás obrigações assumidas em contratos de operações de crédito, convênios ou 
outros instrumentos congéneres; 

IV -- aos investimentos necessários ao atendimento das demandas sociais, 

1 °  A programação das demais despesas de capital, com os recursos referidos 
no capta deste artigo, poderá ser feda quando prevista em contratos e convênios ou 
desde que atendidas plenamente às prioridades indicadas e os recursos sejam 
provenientes da economia com os gastos de outras despesas correntes. 

2°A programação da despesa à conta de recursos oriundos do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social, observará a cleatinação e os valores constantes do respectivo 
orçamento 

3°- Os órgãos, os fundos e as entidades da Admiras:1ra~ Municipal, responsáveis 
direta ou indiretamente pela execução das ações de um Programa de Trabalho, seta° 
identificados na proposta orçamentaria como unidades orçamentarias. 

Art 25° -A Lei Orçamentaria Anual estimará a receita e fixará a despesa dentro 
da realidade, capacidade econômico-financeira e das necessidades do Municipio. 

Art. 26° - Visando garantir a autonomia orçamentaria, administrativa e financeira 
ao Poder Legislativo Municipal, ficam estipulados os seguintes limites para a 
elaboraçao de sua proposta orçamentária anual ' 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais observarão ao disposto no Ao. 
desta Lei, bem corno na Emenda Constitucional n° 25, de 14 de faval eito de 2000; 

li - as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas com ações de 
expansao sela° realizadas de acordo com a disponibilidade de recursos, dentro do 
limite estabelecido pela Emenda Constitucional referida no inciso anterior 

Art. 28° - Os arpas, fundos e entidades da administração indireta deverão 
entregar suas respectivas propostas orçamentárias ao órgão encarregado da 
elaboração do orçamento, até o dia 31 de julho de 2021, observados os parâmetros e 
diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de lei 
orçamentária. 

Art. 295 	Segâo responsável pelo Setor Jurídico encaminhará ao arpo 
encarregado da elaboração do orearnento, até 31 de julho de 2021, a relação dos 
débitos atualizado:, e constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na 
proposta orçamentaria para o Exercida de 2022, conforme determina o AO 100, da 
Constituição Federa ,  alterado pela Emenda Constitucional n°94/2018, discriminada por 
Orgto da administração direta, autarquias, fundações e fundos e por grupos de 
despesa, especificando. 

1- número e data do ajuizarnento da ação ordinária, 

II - maneio e tipo do precatório; 

111- tipo da causa julgada, 

IV - data da autuação do precatório: 

V nome do beneficiário; 

VI - valor a ser pago; e, 

VII - data do transito em julgado. 

Parágrafo único, A inclusão de recursos na Lei Orçamentaria Anual será 
realizada de acordo com os seguintes critérios e prioridades, respeitada a ordem 
cronológica. 

I - precatórios de natureza alimente:ia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de 
idade ou mais na data de ~edição do precatório, ou seja, podadores mie doença 
grave, 

li - os demais precatórios de natureza alimentícia, 

III - precatórios, de natureza não alimentícia, com valor não superior a 20 (vinte) salários 
mlnimos, cujo pagamento deverá ser efetuado em parcela única: 

IV - precatórios de natureza não alimenticia. com  valor superior a 20 (vinte) salários 
minimas, cujo pagamento poderá ser efetuado de forma parcelada, vedado a 
comprometimento mensal superior a 1% (um por cento) do Fundo de Participação do 
Municiai(); 

V - precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, desde 
que cómprovadarnente único á época de imissão na posara colos valores ultrapassem 
limite do inciso II, serão divididos em 2 (duas) parcelas. Iguais e SliCeSSiVas 

Art. 390  - As propostas de modificação do projeto de Loi Orçamentária Anual 
serão apresentadas. 

- na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei Orgânica do 
Município: 

11- acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem 

1 °. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais serão apresentados na 
forma e tent o detaltiamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual. 

2° . Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais 
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as 
consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das 
atividades, dos projetos, das operações especiais e das respectivas metas. 

3°. Cada Projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional, 
conforme definido no art. 41,1e ti, da Lei ra 4.320, de 1964 

40.  Nos casos de créditos à conta de recursos do excesso de arrecadação, as 
exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o 
exercicio, evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o exercício. 

Art. 31° -Na apreciação pelo Poder Legislativo Municipal do projeto de Lei 
Orçamentária Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso 

I - sejam compatíveis com o Plano Plunanual 2022-2025 e com esta Lei 

II -- indiquem os recursos necessários, admitidos, apenas, os provenientes de anulação 
de despesas, excluldaa as que incidam sobre; 

ratatara na próxima Páwinal 
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básicas de técnica legislativa, contemplando os elementos constitutivos da estrutura do 
projeto. 

2° Para o atendimento às disposições desta Lei, a emenda, objetivando a sua perfeita 
compreensão, requer estrutura e forma básicas e elementares em exata observância à 
tecnice legislativa. deverá compor-se de dados e informações mínimas ao perfeito 
entendimento do que se propõe, evidenciando: 

a. Dotação para pessoal e seus encargos; 
b. Serviço da divida; 
C. 	Recursos vinculados a fins especificos; 

d. Recursos de convênios contratos de repasse e instrumentos similares; 

e. Recursos decorrentes de operações de credites; 
f. Contrapartida obrigatória do tesouro municipal a recursos transferidos ao 

municipio; 
g. Recursos próprios de entidades da Administração Indireta, exceto quando 

remanejados para a própria entidade: 

III - sejam relacionadas com: 

a) correção de erros ou omissõee, ou 
b) dispositivos do texto do projeto de Lei. 

VA* emendas deverão indicar, como parte da justificativo. 

I - no MIO de Incidirem *obre despesas com investimentos, a viabilidade económica 

financeira e *entoa do pritSato durante a ti:Oficia da lei orçamentaria anual; 

II - no case de incidirem *obre despesas com ações de manutenção, a comprovação 
de não Inviabitizaçao operacional da entidade ou órgão cuja despesa é reduzida 

2°A correção de erros ou ornitssões será justificada circunstancialmente e não implicará 
a Indicação de recursos para aumento de despesas previstas no amimo de Lei 

Orçamentária. 

3° Não poderão ser apresentadas emendas que' 

I aumente o valor global da despesa inclusive mediante criação de novos projetos ou 
atividades: 

li - incluam ações com a mesma finalidade em mais de um órgão ou no mesmo 
programa, ressalvados os casos daquelas com objetivos complementares e 
interdependentes. 

4° O Poder Legislativo dará ampla divulgação, inclusive em meros eletrônicos de 
acesso pilblioo, ao Projeto de Lei, às Emendas e ao Parecer Final das emendas 

apresentadas. 

Art. 32° - A criação de novos projetos ou atividades por emenda Parlamentar, 
além dos constantes da proposta de Lei Orçamentária Anual, somente sara admitida 
mediante a recluçao de dotações atacadas a outros projetos ou atividades, observadas 

as deposições constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do Municipro e nesta 
Lei. 

Art. 33° - Para fins no disposto no art 31 desta Leu, entende-se por. 

Emenda - proposição apresentada como acessória de outra, corri **loteado e 

nomeação dependente da proposição principal. A emenda é admitida quando pertinente 
ao assunto versado na proposição principal e quando incidente sobre um só dispositivo. 
Salvo matéria correlata, conforme sua finalidade pode ser aditiva. 
modificativa, aulantitutiva, aglutinatkva ou supresetva. 

Emenda aditiva - e a que acrescenta dispositivos, expressões eu Palavras a 
principal: 

Emenda mordiflcativa e é a que altera a proposição principal !iam modificar 
substancialmente seu conteúdo. Portanto, modifica apenas parte do dispositivo 
(ementa, artigo. peregrafe, inciso, Mima ou número) que é objeto da emenda . 
Denomina-se emenda de redação a modificative que visa a sanar vicio de linguagem, 
incorreção de Monica legislativa, lapso maniteato ou erro evidente; 

Emenda substitutiva - a apresentada como sucedâneo de dispositivo de outra 
proposição. Portanto, substitui integralmente a ementa, o artigo. o parágrafo, o inciso, a 
enrica ou o número que constitui o objeto da emenda; 

Emenda agiutinativa - a que resulta da fusão de emendas entre si ou de uma 
ou mais emendas com a proposição principal, a em de formar um novo texto com 
objetivos aproximados; 

Emenda supressiva.- é a que objetiva eliminar parte de outra proposição, 
devendo incidir sobre texto integral de artigo, parágrafo, Inciso, alínea ou número; 

Subemenda - é a emenda que altera outra emenda, podendo ser supressiva de 
parte desta, substitutiva ou aditiva; 

Projeto substitutivo, ou simplesmente substitutivo - denominação dada á 
emenda destinada a substituir integralmente a proposição principal. 

a) epígrafe, em que á expressão EMENDA N.° ... se segue a indicação da espécie e do 

número da proposição a que ela se refere; 

b) fórmula pela qual se determina a alteração a ser feita: "Suprima-se  
"Onde se lê „.", "Leia-se ...", "Acrescente-se ...e "Dê-se ao Art.... a seguinte redação"; 

c) contexto, em que se procede à supressão ou substituição de determinada 
expressão, ou se enuncia o dispositivo a ser acrescentado, ou se dá nova redação a 

determinado dispositivo; 

d) fecho, que compreende o local (Sala das Reuniões. Sala das Comissões), a data de 
apresentação e o nome do autor; 

e) justificação, é o texto que acompanha o projeto e no qual, pela apresentação e 
defesa de uma serie de argumentos austificativaea procura o autor demonstrar a 
necessidade ou oportunidade da proposição, respaldado no conhecimento e derreai° 

rios principies conetitudonais, legais e normativos que regem á matéria a ser 

emendada, de forma a permitir que o autor possa, com clareza, objetividade, 
fundamentação e embasamento técnico legal, expor as razões que justifiquem 
alteração proposta 

Art. 34* - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 

Orçamentária de 2022 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a Transparência da 
Gestão Fiscal, observando o princípio da publicidade e permitindo-se um amplo acesso 
da sociedade lagoaalegrense a todas as informações relativas a cada etapa do 
processo orçamentado. 

Parágrafo único; O Poder Legislativo poderá realizar audiências públicas 
regionais durante a apreciação da Preexista orçamentária, em conformidade com o 
disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar n° 101 de 2000. 

Art. 35° -O Chefe do Poder Executivo Municipal adotará mecanismos para 
assegurar a participação social na indicação de novas prioridades na elaboração da Lei 
Orçamentária de 2022, barri corno no acompanhamento e execução dos projetos 
contemplados. 

Parágrafo único. Os mecanismos previstos na caput deste artigo serão 
operacinoatizados 

1 - mediante audiências públicas, com a participação da população em geral, de 
entidades de classe, setores organizados da sociedade civil e organizações não 
governamentais, 

II - pela seleção dos projetos prioritários, por cada área coneiderada, a serem 
incorporados na proposta Orçamentaria do exercido: ou 

III e por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a 
participação social. 

Art. 38° - O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para 
propor modificações no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada na comissão 
técnica a votação da parte cuja alteração é proposta. 

Art 37° - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial 
do Projeto de Leu Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes. perderão ser 
utilizados mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e especifica 
autorização legislativa, conforme estabelece o § 8° do art. 186 da Constituição Federal, 

Art. 38° - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária Anual, serão aprovados 
e publicados, para efeito de execução orçamentaria. os Quadros de Detaihamento da 
Despesa - CIDDs relativos aos Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária 
Anual. 

1°  As Atividades, Projetos e as Operações Especiais aprovados peia Lei Orçamentária 
serão detalhados, no Quadro de Detalhamento da Despesa - QDO. por Categoria 
Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade de Aplicação. Elemento de 
Despesa e Fonte de Recursos; 

2° Os Quadros de Detalhamento da Despesa - ODDs deverão discriminar as 
atividades, projetos e operações especiais consignados a cada órgão e Unidade 
Orçamentária, especificando a Categoria Económica, o Grupo de Natureza de 
Despesa, a Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e a Fonte de Recursos; 

3° Os ODDs Serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo, peio Prefeito 
Municipal, e, no Poder Legislativo, por via do ato pelo Presidente da Cernara de 
Vereadores,. 

4° Os taDDs poderão ser alterados, no decurso do exercido financeiro, para atender às 
necessidades de execução Orçamentária, respeitados. sempre, os valores dos 
respectivos Grupos de Natureza da Despesa, estabelecidos na Lei Orçamentária ou em 
créditos adicionais regularmente abertos, sendo: 

1° A emenda é admitida quando pertinente ao assunto versado na proposição principal 	I -- No âmbito do Poder Executivo, os QDDs poderão ser alterados, no decurso do 

e quando incidente sobre irm só dispositivo, salvo matéria correlata, seguindo principies 	exercido financeiro, para atender às necessidades de execução Orçamentária, via 

mia rh.RMI precisão, clareza e concisão cuia redação deve ser norteada por regras 	decreto do Prefeito Municipal; 
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ESTADO DO PIAU/ 	 Art. 45° - A incluse° ou alteração de categona econômica, grupo de natureza da 

PREPEITUDA MUNtelltAL DE LAGOA ALEGRE-P) 	 despesa. Modalidade de aplicação e fonte de recursos em projeto, atividade ou 
GABINETE DO TIMO:MITO MUNICIPAL. 	 operação especial constantes da Lei Orçamentária Anual e de seus créditos adicionais. 
Praça Raul da Silva Coata a° 81, Cedro . 	 será feita mediante abertura de crédito adicional suplementar e ou alteração de ODD„ LI7,0.1 Alava - Piald• CNP; d.  41.522327~14X, 

PAdaddradaadataaat~lát~ 	 através de decreto do Poder Executivo Municipal, respeitados os objetivos dos 
mesmos. 

II - No âmbito do Poder Legislativo, os 000s, poderão ser alterados, no decurso do 
exercido financeiro, para atender às necessidades de execução Orçamentária, via ato 
próprio do Presidente da Câmara de Vereadores devendo esse ato informado ao Poder 
Executivo para fins de consolidação. 

50 e As fontes de recursos de que trata o § 10 deste artigo, são as definidas na 
Instrução Normativa n° 00612020 do TCE - PI, que dispõe sobre os procedimentos das 
receitas peblicae, institui a Tabela Única de Destinações de Recursos/Fonte de 
Recursos a ser utilizada pelos municípios do Estado do Piauí, e de outras providências. 

Se Os valores fixados as Fontes poderão ser alterados, no decurso do exercido 
financeiro, por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo, para atender às 
necessidades de execução Orçamentária, respeitadas sempre salas vinculaçees 
constitucionais, legais, e verificada a inviabilidade técnica, operacional ou legal da 
execução do crédito na modalidade e fonte previstas riu Lei Orçamentária de 2022 e cru 
seus créditos adicionais. 

Art. 39. A Câmara Municipal deverá encaminhar a Programaçãe de 
Desembolso Mensal para o exercido de 2022 ao Poder Executivo até 10(dez) diaa 
após a publicação da Lei Orçamentária Anual de 2022. Até 30 dias após a publicação 
da Lei Orçamentária, o Poder Executivo, através de decreto, consolidará e elaborará a 
programação financeira, visando compatibilizar os gastos COM a efetiva arrecadação 
das receitas e o cronogremn de execução mensal de desembolso, conforme 
estabelecido no art. 8° da Lei Complementar ne 101/2000. 

Art. 40° - Se verificado, ao finai de uru bimestre, que a realrzação da receita está 
aquem do previsto, os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por ato próprio e 
nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, !imitação de empenho e 
movimentação financeira, para adequar o cronograma de execução mensal de 
desembolso ao fluxo da receita realizada, visando atingir as metas fiscais estabelecidas 
para o exercicio de 2022, em conformidade com o disposto nos arte, 80  e 9. da Lei 
Complementar n° 101/2000, observados os seguintes procedimentos: 

I - definição do percentual de limitação de empenho e movimentação financeira que 
caberá a cada Poder, calculado de forma proporcional á participação de cada um na 
total das dotações fixadas para outras despesas correntes e despesas de capital na Lei 
Orçamentária de 2022; 

li - comuniceçeo. peio Poder Executivo Municipal, ao Poder Legislativo Municipal do 
montante que caberá a cada um na limitação de empenho e movimentação financeira, 
informando os parâmetros utilizados e a reeetenativa da receita; 

III - a limitação de empenho e movimentação financeira sere efetuada na seguinte 
ordem decrescente: 

a) investimentos o inversões financeiras; 

b) as despesas aterídidas cora recursos de contrapartida em operações de credites e 
convênios; 

c) outras despesas correntes 

Parágrafo Unia° Caso ocorra à recuperação da receita prevista, total ou 
parcialmente, far-se-á a recomposição das dotaçoes limitadas de forma proporcional às 
reduções realizadas. 

Art. 41° - As propostas de modificação da Lei Orçamentária Anual por credito 
adicional especial serão apresentadas na forma e COM O detalhamento estabelecido nu 
Lei Orçamentária Anual, de acordo com o § 20 do art. 30 desta Lei, 

Art. 42° - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários será efetivada, no 
limite dos seus saldou e quando necessária, mediante Decreto do Poder Executivo 
Municipal, até 31 de março de 2022, observado o disposto no § 2° do art 167 da 
Constituição Federal. 

Art 43. Senão aditadas ao orçamento do Município, através de abertura de 
créditos especiais, os programas que sejam introduzidos ou modificados no Plano 
Plurianual 2022-2025 durante o exercido de 2022. 

Art. 44°  - O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar ou 
transferir, total ou parcialrnente, as dotaçees orçamentárias aprovadas na Lei 
Orcamentária de 2022 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, 

is/crmeçáo, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 
bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a 
programática e respectivo produto, assim como o correspondente 

emento por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e modalidades. 
uv apircação. 

SEÇÃO IV 

DA DESTINACÃO DE RECURSOS AO SETOR PRIVADO 

Art. 46' - A transferência de recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, 
somente é permitida a titulo de subvenções sociais, contribuições e auxilies e que 
preencham uma das seguintes condições: 

I - sejam de atendimento direto ao pública, de forma gratuita, e estejam registradas no 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou em outro órgão equivalente no 
âmbito estadual ou municipal; 

II .... atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 da ADCT, trem 
cana na Lei n°8.742 de 7 de de2einbro de 1993; 

III - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP, com Termo de Parceria firmado com o Poder Pateie°, de acordo com a Lei n° 
9.790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei ri.' 10.539, de 23 de setembro de 
2002, regulamentada pelo Decreto n° 3.100, de 30 de junho de 1999; ou 

IV - sejam qualificadas como Organização Social, com Contrato de Geetão firmado com 
o Poder Público, de acordo coar a Lei n° 9.637, de 15 de maio de 1098. 

1 °  Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, contribuições ou auxílios, a 
entidade privada seio fins lucrativos devera apresentar declaração de funcionamento 
regular dos últimos dois anos, emitida nO exercício de 2022 por três autoridades tocais. 
e comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria. 

2° Os repasses de recursos serão efetivadas através de convênios, contratos de 
repasses, termos de parteira ou instrumento seniler. 

Art. 47" - Pare efeito desta Lei, entendem-se corno: 

1 Subvenções Sociais - as transferenciws correntes ite quais 	corresponda 
contraprestação direta em bens ou serviços, destinadas a cobrir as despesas de custeio 
de instituições privadas sem fins lucrativos que visem á prestação de serviços 
essenciais nas áreas educacional, cultural ou de assistência social e médica. de acordo 
com o disposto nos §§ 2° e 3' do artigo 12 da Lei Federal n° 4.32(1, de 17 de março de 
1064, e exerçam suas atividades de forma continuada e gratuita; 

II - Contribuiçãos - as transferências correntes que atendem ás mesmas exigências 
conitrda no inciso I acima, porem destinadas a cobrir as despesas de custeio das 
demais institiiiçees privadas sem fins lucrativos, não enquadrados nas áreas 
especificadas no inciso referido; 

tIl - Auxilias - ao transferências de capital que, independenteinente de 
contraprestação direta em bens ou serviços, são destinadas a despesas de 
investimentos de instituições privadas sem fins lucrativas, conforme o disposto no § 6" 
artigo 12 da Lei Federal n. 4.320/64. cuias atividades sejam exercidas de modo 
continuado e gratuito 

SEÇÃO V 

DA DES TINA CÃO DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS 

Art. 48° - A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas fisicas, 
conforme determina o ert. 26 da Lei Complementar ri° 101/2000. deverá sei autorizada 
por lei especifica, observadas as seguintes deposições. 

I - ação governamental especifica em que se insere o beneficio esteja previsto na Lei 
Orçamentária de 2022; 

II - suste demonstrada a nectassidade do beneficio corno garantia de eficácia do 
programa governamental em que se insere; 

III - haja normas a serem observadas na concessão do beneficio que definam, entre 
outros aspectos, critérios objetivos de habilitação, classificação e seleção dos. 
beneficiários. 

CAPITULO IV 

DA GERAÇÃO DA DESPESA 

~agrafo único - A transposição, transferência ou ~andamento não poderá 
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na fel Orçamentária de 	 Art. 490  - Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao 
2022 OU em créditos adicionais. podendo haver, excepcionalmente, ajuste na 	património público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam 
classificação funcional 	 o disposto nos arte 15 e 17 da Lei Complementar 101/000 arts. 50 e 51 desta Lei. 

(Continua na oróxiina nátfinro 
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Art. 50°  -- A criação, expansâo ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercido em que deva entrar aros 
vigor e nos dois anos subsequentes; 

II - declaraçâo do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
Orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano 
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentarias. 

1° Para os fins desta Lei, em conformidade com a Lei Complementar 101/2000 
considera-se. 

1- adequada com a Lei Orçamentaria Anual, a despesa objeto de dotaçao especifica a 
suficiente, ou que esteja abrangida per crédito genericia de forma que somadas todas 
as despesas da mesma espécie, resdizadas e a realizar, previstas no programa de 
trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercido; 

11 - cornpativel com o Plano Plunanual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a desposa 
que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e inatas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições 

20 A estimativa de que trata o inciso i do art. 50, será acompanhada das premissas e 
metodologia de celculos utifizadoe. 

3° Para os fins do § 3° do art. 16 da lei Complementar n° 101, de 04.05.2000 :  sao 
consideradas despesas irrelevantes aquelas que nao excedam os limites estabelecidos 
nos inciso I e II do art. 24 da Lei Federal na  8.608, de 21.06.93, atualizada pelas Leis ri" 
8.883, de 08.06,94, n°  9.648 de 27 05,98, n° 9.854, de 27.10.99 e suas alterações 

4°  As normas do art 50 constituem condição prévia pata 

I - empenho e titilação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obres. 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 ° do art. 182 da 
Constituição Federai. 

Art. 51° - Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de Ler medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente a obrigação legal de sua ~cede° por uno período superior a dois exercidos. 

1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o repta deste artigo 
deverão ser instruidos com a estimativa prevista no Inciso 1 do art. 50 e demonstrar a 
origem dos recursos para seu custeio 

2° Para efeito do atendimento do § 1", o ato será acompanhado de comprovação de 
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no Anoso 6 desta Lei, devendo teses efeitos financeiros, nos periodos 
seguintes, ser compensados peki aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa. 

2° Para efeito do § 2 °, considera-se aumento permanente de receita o pioveniente da 
elevação de etiquetas, ampliação da base de calculo, majoraçâo ou criação de tributo 
ou contribuição. 

4. A comprovação referida no § 2 °, apresentada pelo proponente, conterá as premissas 
e metodologia de calculo utilizado, sem arearia° do exame de compatibeciade da 
despesa com as demais normas do Piano Plurianual e desta Lei de Diretrizes 
Orçamentarias. 

5° A despesa de que trata este artigo não será executada antes da impkarientação das 
medidas referidas no § 2", as quais integrarao o instrumento que a criar ou aumentar. 

60 O disposto no § não se aplica as deapesas destinadas ao serviço da divida nem 
ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 
Constituição. 

7° Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado. 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM 

PESSOAL E  ENCARGOS SOCIAIS 

Art 52° - Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com 
pessoal' o somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos Motivos. cargos, funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com 
quaisquer espécies reMuneraterias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e 
variáveis, subeidies, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem 
como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de 
previdência 

1 .  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada rio mês em 
referência com as dos doze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 
competência, adicionando-se ao somatório da base de projetada eventuais acréscimos 

20 - Na estimativa das despesas de que trata o capei deste artigo, serão considerados 
ainda as valores referentes ao 13°  salário, férias, contribuições sociais, impactos do 
salário minimo e outras variáveis que afetam as despesas de pessoal e encargos 
sociais. 

Art. 53°  -As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão-de-
obra, que se referem à substituição de servidores e empregados, de acordo com o § 
do art. 18, da Lei Compiernentar ri° 101/2000, e aquelas referentes a ressarcimento de 
despesa de pessoal requisitado. serão classificadas em dotação especifica e 
computadas rio Cálculo do limite da despesa total com pessoal, 

Parágrafo Único - Não se considera como substituição de servidores e 
empregados ~ticos, para ofego do capot ciaste artigo, os contratos de terceinzação 
que tenham por objeto a execução indireta de atividades que, não representando 
relação direta de emprego, preencham simultaneamente as seguinles Condições' 

- sejam acessórias instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 
área de Competência legal e regulamentar do &gera ou entidade, tais como 

h. Conservação limpeza, segurança. vigliancia, transportes: informalica -- quando 
esta não for atividade-fino do órgão ou entidade - coperragem recepção. 
reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e 
instalações, 

i. Não caracterizem relação direta de emprego como, por exemplo, estagiários. 

II - nato sejam inerentes as categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do 
quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, 
ou quando se tratar de cargo ou categoria em extinção. 

Art. 540  - Ar, dotações Orçamentarias destinadas ás despesas com pessoal e 
encargos t+OCirliO, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2022, COM base 
na folha de pagamento de junho de 2021, projetada para o exercido. considerando os 
eventuais acréscimos legais._ 

1' A repartição dos limites globais não poderá exceder os seguintes percentuais, 
conforme estabelece e art. 19, inciso ill da Lei Complementar o°  10112000, 

1- 6% (Seis por cento) para o Poder Legislativo, 

II - 54% (cinquenta e quatro por cento) para 0 Poder Executivo. 

2°  Na verificeção do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 
computadas as despesas: 

- de indenizaçâo por demissão de servidores ou empregados: 

II - relativas a inceniivos à demissão voluntária. 

111 - derivadas da aplicação do disposto no inciso 11 do § 6° do art. 57 da Constituição 
Federal, 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de penedo anterior ao da 
apuração 

Art. 55° A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no § 1' do art.. 
54 desta Lei será realizada ao final de cada quadrimesee. 

Parágrafo único. Se a despesa total corn pessoal exceder a 95% (noventa e 
Calco por cento) do limite à Vedado ao Poder que houver incorrido no excesso. 

- concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 
qualquer titulo, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 
contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal; 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa, 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 
titulo, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores 
das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contrafação de hora extra. 

(Continua na ;aliviara návina■ 
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CAPITULO Vil 

DAS  DISPOSIÇO ES  DO REOIME DE GESTÃO FISCAL RESPONSÁVEL 

Art. 56° Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os 
limites definidos no art. 64, sem prejuízo das medidas previstas no art. 55 desta Lei, o 
percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo 
pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providencias previstas 
nos §§ 3.e 4' do art. 169 da Constituição Federal 

SEÇÃO I 

Das Disposições Gerais 

1° No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição Federal, o objetivo poderá ser 
alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a 
eles atrobuidos. 

20 É facuttada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos 
vencimentos à nova carga horária. 

3° Não alcançada à redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, 
ente raio poder& 

I - receber transferências voluntárias: 

li - obter garantia direta ou indireta, de outro ente 

III - contratar operações de credito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da 
dívida mobiliária e as que visem 5 reduçao das despesas com pessoal. 

Art. 57° - Cl Executivo fica autorizado conceder qualquer vantagem ou aumento 
de remuneração aos servidores, a criação de cargos. empregos e funções OU alteração 
de estrutura de carreiras, bem corno a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
■ itulo. pelos Órgãos e entidades da administração direta ou indireta. desde que 
observado o disposto no artigo seguinte. 

Art. 58. - Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total com 
pessoal somente será editado e terá validade se: 

- houver previa dotação Orçamentária suficiente para atender eu despesas corri 
pessoal e aos acréseirnos dela decorrentes, nos termos do art 16e. § 1", inciso I, da 
Constituiçâo Federal: 

II - for comprovado o atendimento do limite de comprometimento da despesa cone 
pessoal estabelecido no aia 54 desta Lei: 

19 - forem observadas as restrições e limitações contidas ria Lei 101/2000. 

~grato único. O disposto no coput compreende, entre outros; 

I - a concesSao de qualquer vantagem ou aumento de remuneração: 

II - a criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de carreiras, 

III - a admissão ou centratação de pessoa!, a qualquer titulo. 

Art. 59. - O projeto da Lei Orçamentaria poderá consignar recursos adicionais 
necessaries ao incremento do quadro de pessoal nas arcas clep 

- educação: 

II - saúde: 

III - fiscalização fazenderia, 

IV- assistência à criança e ao adolescente. 

Art. 60° - Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autodzado e, realizar 

concurso público para preenchimento de vagas a cargos no âmbito da administração 

municipal, desde que não venham a ultrapassar o limite prodencial doa Gastos GOITI 

Pessoal, elencados no Ait 54 da presente Ler. 

CAPITULO VI 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGIS1AÇA0 TRIBUTÁRIA DO MUNI 'PIO 

Art. 61° - O Executivo Municipal, autorizado em leo, poderá conceder ou ampliar 
beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento económico, 
a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes 
menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados nos cálculos do 
orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, nos 
termos do art. 14 da Lei Complementar 101/00- LRF. 

Art. 62° - A Gestão Fiscal responsável tem por finalidade o alcance de 
condições de estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município 
objetivando a geração de emprego, de renda e a elevação da qualidade de vida e bem-
estar social. 

Ara 63° A gestão fiscal responsável das finanças do Municiem far-se-a 
mediante a obeervarinia de normas quanto. 

• Ao endividamento público; 

e' Ao aumente DOA gastos públicas com as ações governamentais de duração 
continuada, 

a Aos gastos com pessoal e encargos sociais, 

• ak administração e gestão financeira. 

Art. 64° - São princípios fundamentais para o alcance da tonalidade e dos 
objetivos previstos no ad. 62 desta Lei' 

• O equilíbrio entre as aspirações da sociedade por ações do governo municipal e os 
recursos que esta coloca á disposição do Município, na forma de pagamento de 
tributos, para atende-ias: 

✓ A limitação da doida pública em níveis aceitáveis e prudentes, assim entendidoe os 
que Selam compatíveis com a capacidade de arrecadação do Municipio e que 
propiciem margem de segurança para a absorção e reconhecimento de obrigações 
imprevistas: 

• A adoção de política tributária estável e previsível coerente com a realidade 
econômica e social do Município e da regia° em que este se inserta 

a' A limitação e contenção dos gastos púbitcoe; 

e A administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desvies eventuais, a 
adoção de medidas corretivas e punitivas: 

•••e' A transparência fiscal, através do amplo acesso da sociedade às informações sobre 
as contas públicas, bern corne aos procedimentos de arrecadação e aplicação dos 
recursos públicos 

Parágrafo único O poder Executivo Procederá à avatiação anual dos 
resultados rk)s programas financiados com recurso dos orçamentos. 

Art. 85° - Para manter a divida pública em nível aceitável e prudente, evitar -se -á 
que os gastos excedam as disponibilidades. 

Parágrafo entoo Se a divida ultrapassar os nivela de aceitabilidade e 
prudência, e enquanto não for reduzido, o montante de gastos realizados deve ser 
inferior ao das receitas arrecadadas, 

Art. 66° - A fixação de despesas nos orçamentos em cumprimento (JOS objetivos 
e metas estabelecidas no Piano Plurianual, priorizadas por esta Lei, guardará relação 
corri os recursos efetivamente disooniveis, particularmente as receitas tributárias, 
próprias ou transferidas. 

Art. 670  - Todo e qualquer ato que provoque um aumento da despesa total corri 
pessoal somente sere editado e terá validade se: 

✓ Houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender és despesas com 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, nos termos do art 189, § 1° inciso I. da 
Constituição Federal; 

v' Se Houver autorização especifica nesta Loi: 

Parágrafo único - O disposto no caput compreende, entre outras 

v A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

e' A criação de cargos_ empregos e funções ou a alteração de estrutura de carreiras: 
2°. Os tributos lançados e ntio arrecadados, inscritos em divida ativa, cujos custos para 
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 	a A admissão ou contratação de pessoal, a qualquer titulo. 
autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita, conforme preceitua o 
§ 3° do art 14 da LRF 

SEÇÃO  11 
2° . O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de natureza tributaira 
ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após 
adoção de medidas de compensação, na forma do § 2° do art 14 da LRF Das Disposições Relativas é Divida Pública Municipal 

((•,,nuniu, Ila 	Págillu) 
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GABINETE DO PREPEITO MUNICIPAL 
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Art. 68° A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento das despesas 
decorrentes dos débitos financiados e refinanciados, identificados na forma do art. 29 
da Lei Complementar n° 101/2000. 

1° A divida pública consolidada. conforme dispõe o art. 1', § 1 ° . III , da Resolução n°40, 
de 2001, do Senado Federal, e suas alterações, compreende o montante total, apurado 
sem duplicidade, das obrigações financeiras, inclusive as decorrentes de emissão de 
titules, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, assumidas em virtude de Lei, 
contratos, convénios ou tratados e da realização de operações de crédito para 
amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos precatórios judiciais emitidos a 
partir de 05 de Maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que 
houverem sido incluídos, e das operações de credito, que, embora de prazo inferior a 
12 (doze) meses, tenham constado como receitas no orçamento 

2° Serão considerados no grupo da divida consolidada todos os contratos, acordos ou 
ajustes firmados pelo município para a regularização de débitos de exercidos 
anteriores contraídos, peio não pagamento de encargos sociais. especificamente INSS, 
FGTS e PASEP, bem como os oriundos das concessionárias de serviços públicos 
referentes aos serviços de energia elétrica, abastecimento de água e telefonia fixa e 
móvel, conforme previsto na Portaria STN 553/2014 de 22108/2014 que aprova a 6' 
edição do Manual de Demonstrativas fiscais - MDF, o qual compreende os relatórios e 
anexos referentes aos demonstrativos descritos nas § 1°, 2° e 3' do art 4°e nos Art, 48 
e 52, 53 e 55 da Lei Complementar 101/2000 que deverão ser elaborados peia União, 
pelos Estados. Distrito Federal e Municipios. 

3°O endividamento liquido do Município até o finai do eXereCi0 financeiro, contado a 
partir do encerramento do Exercido Financeiro de 2020, não poderá exceder a 1,2 
(um inteiro e dois décimos) vezes a Receita Corrente Liquida, conforme determina o art. 
3°. III da Resolução n° 40, de 2001 do Senado Federal, e suas alterações. 

Art. 74° -A elaboração, aprovação e execução da lei orçamentária anual 
deverão levar em conta a obtenção do resultado previsto no Anexo I desta Lei (Metas 
Fiscais). 

Art, 75° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Alegre - PI, aos 21 dias do mês de 

Junho de 2021. 

tr)1044, 	- 
Carlos Magno artes Machado 

Prefeito Municipal de Lagoa Alegre-PI 

CPF: 481.810.213-04 

ANEXO! - METAS E PRIORIDADES 2022 

Art. 69° - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na coniposição da 
Lei Municipal n"382/2021, cift 21 de Junho de 2021.  receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados 

os limites estabelecidos no Art. 167, inciso III da Constituição Federal, observado as 
disposições comidas nos Arta. 32 a 37 da Lei Complementar n° 101/2000. 	

A Lei Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000, estabelece, em seu 
artigo 4° que integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentarias-LDO 2022 o Anexo 10 A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por operação 	de Metas Fiscais, Ern cumprimento a essa determinação legal, o referido Anexo inclui de crédito, as dotações no nivel de projetos e atividades financiados por estes recursos, 	os seguintes demonstrativos: 

2° O montante glObal das operações de crédito interna e externa, realizadas em um 
exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da RCL, 
r:01401-MB determina o art. 7', I da Resolução n" 43, de 2001, do Senado Federai e 

01. CÃMARA MUNICIPAL ,mera coes. 

CAPITULO VIII 

DAS D1SPOSICÕES FINAIS 

Ari 70° - Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto no 
artigo 167, inciso IX, da Constituição Federal, e disposições contidas na Lei n.° 
4.320/64, combinado com o previsto na Lei Complementar 141/2012 e demais diplomas 
legais em vigor, constituir-se-ao em Unidades Orçamentárias, vinculados a um órgão da 
Administração Municipal 

Art. 71° - Caso o Projete da Lei Orçamentária de 2022 não seja aprovado e 
sancionado até 31 de dezembro de 2021, a programação dele constante poderá ser 
executada até a edição da respectiva Lei Orçamentária, na forma originalmente 
encaminhada à Câmara Municipal Legislativa, excetuados os investimentos em novos 
projetos custeados exclusivamente com recursos ordinarios do Tesouro Municipal. 

Parágrafo único. As alterações dos saldos dos créditos orçamentários apurados 
em decorrência do disposto neste artigo serão ajustadas após a sanção da Lei 
Orçamentária Anual, mediante a abertura de créditos adicionais suplementares, através 
de decreto Executivo, usando como fontes de recursos o superávit financeiro do 
exercício anterior, o excesso ou provável excesso de arrecadação, a anulação parcial 
ou total de saldos de dotações não comprometidas e a reserva de contingência, sem 
comprometer, neste caso, os recursos para atenderes riscos fiscais previstos e a meta 
de resultado primário. 

Art. 72° - O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convénios, contratos de 
repasses e outros instrumentos congêneres necessários ao cumprimento da Lei 
Orçamentária Anual, com órgãos e entidades da administração pública federal, 
estadual, de outros municípios e entidades privadas, nacionais e internacionais.  

• Aquisiçao de equipamentos e Material Permanente; 

• Reforma e Ampiiação do Prédio da Câmara; 

• Manutençào da Câmara Municipal. 

• Aquisição de veicules; 

02. GABINETE DO PREFEITO 

• Aquisição de Veículos; 

• Aquisição de equipamentos e materiais permanentes; 

• Apoio Financeiro a Entidades através cie Subvenções Sociais, 

• Encargos com Assessoria de Comunicação a Cerimonial; 

• Encargos com Assessona Jurídica, 1ecnica e Administrativa. 

03. ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E SERVIÇOS PUBLICOS. 

• Aquisição de veicules; 

• Aquisição de equipamentos e materiais permanentes; 

• Encargos com Setor Administrativo; 

• Encargos com Departamento de Recursos Humanos; 

• Aquisição de imóveis; 

• Encargos com Assessoria Técnica e Contábil; 

• Treinamento e Capacitação de Pessoal; 

• Encargos com serviços de Água e Esgoto; 
III/ 	 fl/ ./1//,, rmitligr,1 
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• Manutenção dos Serviços de Energia Elétrica; 

• Manutenção dos Serviços de Radiodifusão; 

• Apoio ao Funcionamento dos Conselhos Municipais; 

• Gastos com Serviços Postais, 

• Gerenciamento Estratégico junto ao Setor Financeiro e Tributário; 

• Ações Gerenciais de Planejamento; 

• Realizaçáo de Audiências Públicas; 

• Elaboração das Leis Orçamentarias; 

• Encargos com a Realização de Concurso Público ou Teste Seletivo; 

• Encargos com Setor de licitações e contratos; 

• Assinatura de informativos, revistas e jornais: 

• Encargos com Obrigações Previdenciariass 

• Indenizações Administrativas e Sentenças Judiciais, 

• Gastos com publicações dê Editais e Notas: 

• Gastos com a Olvida Fundada Interna; 

• Encargos com PASEP: 

• Manutenção de Sinais de TV; 

Encargos com a Junta de Serviço Militar, 

04. PROCURADORIA MUNICIPAL 

• Manutenção do órgão; 

• Aquisição de mobiliário de equipamentos e de matérias de expediente; 

• Acompanhamento e manutenção das despesas referentes a processos judiciais 

que tramitam dentro e fora do ~Maio: 

• Cursos de aperfeiçoamento aos servidores do órgão; 

• Pagamento de desposas (diárias) aos procuradores e assessores para o 

acompanhamento de processos fora do rnunicipio; 

• Ações jurídicas diversas; 

05. CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

• Treinamento e Capacitaçao de Pessoal 

• Aqui:410o de equipamentos e materiais permanentes: 

• Manutenção Administrativa do Setor: 

• Manutençâo e Melhoria nas Atividades de Controle 

06. FINANÇAS 

• Treinamento e Capacitação de Pessoal, 

• Assessoramento Financeiro aos órgãos do município; 

• Aquisição de equipamentos e materiais permanentes; 

• Manutenção Administrativa e Financeira da Secretaria: 

• Manuaanção e Melhoria nas Atividades Tributária e Fiscal; 

▪ Modernização do Setor Tributário: 

• Parcerias negociais com o Sebrae; 

• Apoio ao Miaroempreendedor Individual 

• Promoção de Oportunidades do Primeiro Negocio 

• Capacitação de Micro e Pequenos Empreendedores 

07. EDUCAÇÃO 

• Aparelhamento das Escolas Municipais; 

• Utilização dos Recursos do Precatório do FUNDEF; 

• Construção, Reforma, Ampliação e Manutenção das escolas da rede municipal de 

ensino, 

• Apoio às escolas filantrópicas; 

• Implementação de Noves Metodologias de Ensino; 

• Informação, educação e comunicação social em Educação do Ensino Fundamental, 

• Manutenção e desenvolvimento da educação infantil e da educação de Jovens e 

Adultos. 

• Programação de capacitaçâo do professor da rede municipal de ensino. 

273 
• Construção, ampliação e manutenção das Creches Escolares; 

• Programa de formação inicial e continuada de profissionais de Educação, 

• Desenvolvimento da Educação Especial na Perspectiva da Educação inelusiva; 

• Ações da Inclusão sócio digital nas escolas municipais (distribuição de tabiets para 

professores e alunos): 

• Ações para °fingimento de metas dos objetivos de desenvolvimento do milénio; 

• Construção da Sede da Secretaria Municipal de Educação: 

• Manutenção da secretaria municipal de educação; 

• Ações para atingimento das metas do PNE 2014-2024, taxa de escolarização; taxa 

de fraguar -leia ris modalidades de ensino, creches ensino infantil, inclusão e 

educação 

• Construção e manutenção de quadras esportivas nas escolas; 

• Manutenção e modernização das atividades administrativas e pedagógicas, 

• Operacionalizaçâo com recursos do FUNDES 70%; 

• Programa de concessão de bolsas de estudos a alunos carentes; 

• Manutenção de equipamentos e de Materiais permanentes e de consumo na rede 

municipal de ensino: 

• Ampliação, manutenção e qualificação da rede física; 

• Ações para universalização do ensino fund-amental conforme meta do PNE 2014- 

2024, 

• Manutenção e aparelhamento para o desenvolvimento da educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva com profissionais cuidadores e um coordenador 

geral: 

• Expansão da oferta nos nadeis e modalidades de ensino, 

• Construção e manutenção de auditório, biblioteca e arquivo nas Escolas. 

• Ações para redução da taxa de analfabetismo de forma a atingir a meta do PNE 

2014-2024: 

• Campanhas voltadas ao combate à violência e ao betaria nas escolas: 

• Campanhas de combate à evasão escolar: 

• Ações: para valorização dos servidores da educação municiem. 

• Garantia de politica salarial dos profissionais da educação; 

• Concurso público para suprimento de vagas motivadas por aposentadoria, 

desligamento. 

• Ações educativas para desenvolver nas datas comemorativas nas escolas da rede 

Municipal; 

• Aquisição de Livros para Educação Infantil da Rede Municipal; 

• Manutenção dos Programas Educacionais como: PNAE, PNAIC, PODE, PNAT, 

Caminho da Escola, BRALF, PEJA, Mais Educação e Atleta da Escola, novo mais 

educação, mais alfabetização e reforço escolar: 

• Ações dos Programas: Creche de O a 03 anos: EDUCACENSO, SIGECON, 

PROINFO, PODE 3 PODE-Interativo, e Escola do Campo; 

• Aquisição de imóveis e Veiculas para Educação. 

• Construção de risternas e ou reservatórios d'água e perfuração na 

poços tubulares para manutenção das escolas da zona rural: 

• Implementação de assistência ao educando e a comunidaoe 

escolar com pedagogos e assistente social, psicólogo e psicopedagogis 

• Programa de treinamento, capacitação e qualificação de servidores municipais 

(seminários, oficinas, etc,): 

• Garantir progressivamente o atendimento em tempo integral para todas 

as escolas do município; 

• Garantir a todos os gestores das escolas públicas do municipio programa 

de formação continuada; 

• Construção de Quadras Esportivas nas Escolas Municipais; 

• Aquisição de Ônibus Escolares; 

• Climatização de Escolas; 

• Realização de Conferencia Municipal de Educação; 

• Melhoria da Rede Elétrica das Escolas Municipais: 

• Realização de Atividades Ambientais no Ambiente Escolar; 

• Realização de Atividades relacionadas a Semana da Agua e Dia do 

CAmpo; 
(1 01111,11ln ira prl;\ ima página) 
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• Realização de Audiências Quadrimestrais da Saúde; 

09 – ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 

ar 
ie 

08 – SAÚDE E MEIO AMBIENTE 

• Aquisição de veiculas (Ambulância e/ou Outros veiculos); 

• Construção, Reforma e Ampliação de Unidade Basica de Saúde; 

• Aquisição de Equipamentos Médicos; 

• Aquisição de Equipamentos Laboratoriais e Hospitalares; 

• Aquisição de Equipamentos Odontolagicos; 

• Campanhas e Programas Educativos e Preventivos de Saúde Pública; 

• Encargos com Transporte de Pacientes; 

• Gastos com Programa de Saúde da Familia; 

• Gastos com o Programa de Agentes Comunitários de Saúde; 

• Gastos com o Programa de Atenção Básica; 

• Gastos com o Programa de Vigilância Sanitária; 

• Gastos com o Programe de Vigilancia Epidramiológice; 

• Encargos com o Co-Financiamento Estadual da Saúde; 

• Aplicação das Emendas da Saúde: 	. 

• Manter e Equipar a Secretaria Municipal de Saúde; 

• Requerer Unidades de "Saúde com reposição e recuperação de móveis e 

equipamentos; 

• Implantação de unidades móvel de saúde; 

• Realização de Concurso Público/Teste Seletivo; 

• Construção de Academia da Saúde; 

• Ampliar e Equipar as Salas de Atendimento de Fisioterapia; 

• Ampliar e informatizar rede de assistência farmacêutica (Programa Hórus); 

• Adequar a Central de Almaaarifado; 

• Manutenção do Programa Saúde na Hora; 

• Acompanhamento dos Programas CRESCER SAUDÁVEL E NUTRISUS; 

• Manutenção do PREVINE BRASIL; 

• Implementar ações do Plano de Educação permanente em saúda para qualificação 

dos profissionais: 

• implantar o plano de cargos, carreira e salários; 

• Locação de sede própria com auditório para Secretaria Municipal de Saúde; 

• Promoção de Eventos de confraternização para o quadro profissional; 

• Locação de sede própria, adequação e manutenção do Conselho Municipal de 

Saúde; 

• Informatização e operacionalização das Unidades Basicati de Sua% (E-SUS); 

• Apoio e garantia de diárias para participação de acatares e profissionais em 

eventos técnicos e cientificas; 

• Aquisição de geradora* de energia para Unidades de Saúde; 

• Aquisição de condicionadores de ar para as Unidades de Saúde; 

• Manutenção e adequação do Centro de Enfrentainento da COVICW19; 

• Adesão e manutenção do Programa SAUDE COM AGENTE; 

• Adesão e acompanhamento do PSC 

• Implementação e manutenção do Programa IRPU (Laboratório Regional de 

Prótese Dentária); 

• Manutenção e ampliação dos atendimentos adontoiagicos na Atenção Primária, 

relacionados é emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN); 

• Promover Ações educativas e de Prevenção ao Enfrentamento á COVICIP19; 

• Assegurar a manutenção contra a COVID/19. 

• Elaboração de Protocolos de manejo clínico para COVID-19 e outras possiveie 

PANDEMIAS; 

• Monitoramento e acompanhamento com poilticas públicas voltadas à população 

da zona rural; 

• Garantia da assistência farmacêutica com medicamentos sugestivos ao 

tratamento do COVID-19 e/ou outras Epidemias / Pandemias; 

. Aquisição dos equipamentos de proteção individual aos profissionais de saúde; 

• Aquisição de Equipamentos de sanitização dos ambientes da saúde e públicos; 

• Ações de Preservação e Conservação do Meio Ambiente 

• Implantação do Piano de Resíduos Sólidos 

• Construção, Implantação e Manejo do Aterro Sanitário 

• Consolidar o Sistema Único da Assistência Social – SUAS, no município; 

• Programas e ações de Políticas Sociais; 

• Manutenção dos Recursos recebidos do SUAS/MDS; 

• Manutenção das atividades administrativas e sociais da Secretaria; 

• Programas, projetos e ações sociais para melhoria na qualidade de vida de 

individuo e famílias em situação de extrema vulnerabilidade social; 

• Manutenção de serviços, programas e projetos em parceria com governo estadual e 

federal; 

• Manutenção de ações voltadas para o Eileen -imitante a Pandemia e Pós Pandemia; 

• Promover oficinas de qualificação profissional no incentivo a geração de emprego e 

renda as famílias em situação de pobreza e extrema vulnerabilidade social. 

• Contribuir para a implementação do processo de autonomia, emancipação, 

promoção e inclusão social das torneias, incentivando o protaganiarno destas na 

busca de seu desenvolvimento social; 

• Promover proteção e amparo à criança e ao adolescente vulneráveis pelas 

condições de pobreza e exclusão social, de TIED/O0 COM o estabelecido no Estatuto 

da Criança e do Adolescente- ECA; 

• Buscar a erradicação do trabalho infantil por melo da inserção de crianças e 

adolescentes nas Programas, Serviços e Beneficias para o fortalecimento dos 

vinculos familiares; 

• Ofertar serviços, programas e projetos voltados para pessoas idosas no 

desenvolvimento de ações socioeducativas e culturais, garantindo o direito dos 

idosos, como preconiza O estatuto do idoso; 

• Promover ações de apoio, inclusão e integração social as Pessoas com Deficiéncia; 

• Coacitação para os profissionais do SUAS, visando a qualificação na prestação 

dos serviços; 

• Capaciraçao para os Conselhos Municipais; 

• Colaborar para que os Conselhos Municipais de Assistência Social, dos Direitos da 

Criança e do Adolescente e Tutelar possam realizar seu trabalho %nau do que 

estabelece a legislação pertinente; 

• Buscar o fortalecimento das redes locais de assistência social apoiando ações que 

ofertem uma abordagem adequada às farnilias, com vistas á prevenção e 

superação da exclusão social; 

• Aquisição de materiais permanentes e de consumo para manutenção das 

atividades nas unidades de atendimento da %ciciaria, CRAS e na sede do Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vinculas- SCFV; 

• Construção, reforma e estruturação do prédio do CEIAS; 

a Manutenção e Concessão de Beneficias Eventuais regulamentado pela Lei 

Municipal do SUAS; 

• Manutenção dos serviços socioassistenciais da Proteção Social Básica, 

• Aquisição de veiculo para deslocamento das Equipes de Referência do CRAS, 

Programa Bolsa Familia e Programo Criança 

• Capocitsçao pare equipe técnica do Programa Bolsa Familia e CAI) ÚNICO; 

• Capacitação para equipe de referência do Programa Criança Feliz; 

• Capacitação para equipe de referencia do Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vinculas a SCFV, 

• Realização das Conferências Municipais: Assistência Social, Dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência; 

• Campanhas educativas sobre Direitos Humanos, Direitos da Pessoa Idosa, Direitos 

da Criança e do Adolescente, Direitos dos Grupos GLBTQle ( (Java, Lésbicas, 

Bissexuais, Trans e Travestis, Oueers. Interaexuais e Assexuais e todas as demais 

exiatênclas de gêneros e sexualidades) Direitos da Pessoa com Deficiência, 

• Manutenção do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

• Manutenção do Fundo da Infância e Adolescência - FIA 

10. ESPORTE, JUVENTUDE, CULTURA E TURISMO 

• Construção e Recuperação do Estádio de Futebol; 

• Manutenção Administrativa da Secretaria; 
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• Construção, Ampliação e Reforma de Quadra Poliesportiva e Campos de Futebol; 

• Apoio ao Desporto Amador: 

• Construção de Ginásios Poliesportivos: 

• Aquisição de equipamentos e materiais esportivos; 

• Promoção e apoio aos Eventos Festivos e Comemorativos no Municlpio, 

• Construção, Reforma e ampliação de campos de futebol; 

• Construção de Complexo de lazer; 

• implantação de Projetos voltados á juventude; 

• Realização de Cursos de Capacitação de Jovens para inserção no Mercado do 

Trabalho: 

• Construção, Ampliação, e Recuperação de Biblioteca Pública: 

• Realização de EVEleiteos Culturais e Ar -list/coa voltados a inserção de jovens e 

iiddlessentes: 

L, onstrução de Centro Digital de Pesquisa; 

• Aquisição de acervo para a Biblioteca Pública; 

• Incentivo as Atividades Culturais no Municipio; 

• Promoção de Atividades Turisticas no lvtunicipio; 

11 - OBRAS E HAf3ITAÇÃ0 

• Construção, Recuperação e Manutenção de Calçamento: 

• Construção, Restauração er Manutenção de Praças, Parques, Jardins e Áreas de 

Lazer: 

• Pavimentação Asfaitiça de Vias Públicas, 

• Construção do Prédio da Prefeitura Municipal, 

• Aquisiçãoidesapropriaçâo de Imóveis ;  
• Construção, Reforma e Ampliação de cemitérios publicas, 

• Construção, Reforma e Ampliação de Lavanderias Publicas; 

• Urbanização da Área ao Redor da Lagoa; 

• Construção, Reforma os Ampliação de Prédios Públicas; 

• Manter. Equipar e Desenvolver 06 Serviços da Secretaria; 

• Aquisição de veiculas: 

• Abertura de Rijas e Avenidas 

• Construção, Ampliação e Restauração de Rede de Eletrificação Rural e Urbana; 

• Aquisição de Equipamento e Materiais Permanentes; 

• Implantação da coleta seletiva 

• Construção e Manutenção de Aterro Sanitário, 

• Manutenção dos Serviços de Limpeza pública; 

• Programa de Melhoria Habitacional; 

• Construção de Academia ao Ar Livre: 

• Arborização de Praças e Vias Públicas; 

Aquisição de Caminhão Compactador de Lixo; 

• Aquisição de Caminhão Caçamba; 

• Aquisição de Máquinas Pesadas; 

• Manutenção de serviços de Iluminação Pública; 

• Construção, Reforma e Ampliação do Terrninal Rodoviário, 

• Construção e Recuperação de Estradas Vicinais; 

• Construção, Ampliação e Restauração de Pontes; Eltleir06 e Passagem Molhada; 

• Manutenção e Recuperação de Veículos Públicos; 

• Aquisição de Tratores e Implementes Agrícolas; 

• Aquisiçao de Equipamentos de Irrigação; 

• Encargos com a distribuição de sementes e mudas; 

• Construção, Reforma e Ampliação de Mercado e Feiras; 

• Construção, Reforma e Ampliação de Matadouro Público; 

• Implantação de Hortas Comunitárias; 

• Incentivo e melhoria da produção e beneficiamento: 

• Realização de seminários para pequenos produtores em parceria com Emalar: 

• Aquisição de equipamentos e implementos agricolas: 

• Manutenção Administrativa da Secretaria: 

• Apoio e Capacitaçao dos Produtores Rurais; 

• Incentivo e capacitação do pequeno produtor para fortalecimento da agricultura 

familiar. 

• Construção e Ampliação da Rede de Esgotamento Sanitário; 

• Construção, Recuperação e Manutenção de Poços e Chafarizes, 

• Construção e Restauração de Módulos Sanitários Domiciliares-MSD 

• Construção e ampliação do Sistema de abastecimento D'água: 

• Construção e Restauração Galerias e Canais de Drenagem; 

• Construção e Recuperação de Cisternas; 

• Perfuração de Poços e Cacimbães Tubulares 

• Construção e Recuperação de Açudes e Barragens 

• Construção e Ampliação da Rede de Abastecimento D água 

Construção de Chefarizes, Poços e Caixas D'água; 

(-,244km 

ANEXO ll  -  RISCOS FISCAIS 

Lei Municipal n°382/2021, de 21 de Junho de 2021. 

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providencias 
(Art. 	§ 3°, da LC n°101, de 04105/2000) 

A Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF estabeleceu que a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias deve conter o Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação oos passivos 
contingentes e de outros riscos fiscais capazes de afetar as contas púbicas quando da 
elaboração do orçamento anual. 

Riscos Fiscais são possibilidades de ocorrências de eventos, que, por 
incertos, podem causar impacto negativo nas receitas públicas e são classificados em 
dois grupos: riscos &comentários e riscos decorrentes da gestão da divida 

Os riscos orçamentários referem•se a frustração de arrecadação, a 
restituição de tributos não prevista ou prevista a menor, diminuição cie atividade 
econômica e situações de calamidade pública, dentre outros. 

Cs riscos de gestão da divida referem-se a ocorrências externas a 
administração, tais como variação da taxa de cambio e de juros que afetem as 
obrigações vincendas. 

Desse modo, sopesados as possíveis ocorrências, estimou-se um risco de, 
aproximadamente R$ 100.000,00 (cem mil reais) para o Exercicio Financeiro de 2022, 
confonne demonstrativo que segue. 

Carlos Magnorklachado 

Prefeito Municipal de Lagoa Alegre-PI 

CPF: 481,810.213-04 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO!! METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
LEI 582, DE 21 DE JUNHO DE 2021 

AfEC 	 1 tiLJC ek.■ // X 40', 	 R 110 

ESPECIFICAÇÃO 

2022 
a 

Conetanta 
' 

(AIPM51)x100 j 

2023 

Constante 
— 

(134,98)x 100 
r umente 

(0) 

2024 

' 
(CIPIBIal00 

A TOTAL 31./98.00000 31,070.940.00 JEJ5 33.00992000 322€ 	J16,59 0.06% 34,392216.06 31553.07065  

CEITAS PR 	1 3102&000.00 30164927.05 026% 32.893.120.00 32,1% 848,78 0,06% 34208.844.80 31.374,482,73 8.06% 
GE PESAS TOTAL 3 	.7 	,(X) 3! 070,940,00 0.007% 33.089.920.00 552 263 33669 0,06% 34192.718,80 31553170,05 005% 

DESPESAS PRIMÁRIAS (11) _ 3078870000 0005.862.81 0,06% 31.936.32000 3( 157 385.537 0,06% 3321377280 32 403 88076 0.06% 

RESULTADO PNIMARIO (111p(1.11) 820000.06 898.96424 0.00% 956.800.30 933403,41 0.00% 995.072.00 970101,95 0.30% 

RESULTADO NOMINAL 1030.060.06 1.006,449,09 0, 1 071_20006 1045 073,17 0,00% 1.114,048.00 1 28.876,10 0.00% 
0 . 	L—ONSOLIDADA 2000060,00 1.054.210,00 0.00% 2.080,00000 2 029 268,29 0,00% 2.18120000 2 110 439.02 0.00% 

Dít(IDA CONSOLIOADÃ—LIQUIDA !?.,000.891 11,954270,08! 0. (2.080 . 000% (2.1 	. 	,00 (2 	 10.439,32) 000% 
runtr. 	.raw,  ur.rtArAtynu. Q. ,  VIS %AM 	 V,VVP VOO rtnr.v C 

'- 

CARLOS MAGNO OR S MACHAO0 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO II - METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 
LEI N°382, DE 21 DE JUNO DE 2021. 

rL,rnAt,t,,ttur, it Pç tarl i' 0')  

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITA TOTAL 

Metas Previstas 
em 2020(A) 

27.474.412,79 

'Á RCL 

109,25% 
107,71% 

Metas Realizadas 
em 2020 

27.8 . 	.51 	, 	6 

% RCL 

110,59% 

110.48% 

Variação 

Valor c = b-a 
.3 	.106,37 

% 	a) x 100 
1,23% 

—R—ECEITAS PRIMARIAS O) 27,088.362,79 27.78 . 	"7,99 697.475,20 2,57% 
DESPESAS TOTAL 27.351.386,79 108.76% 28.784.609,25 114,46% 1 433 222,46 5,24% 
DESPESAS PRIMARIAS (II) 27.028 500 OC 107,47% 

0,24% 

27684.36987 110.08% 

0,40% 

655.869,87 2,43% 
RESULTADO PRIMARIO (111)11-11) 59.862.79 101.468,12 41.605.3 69_50% 
RESULTADO NOMINAL 445.912,79 1,77% 

5,57% 

, 5,57% 

127.149,29 0,51% 
9,94% 

-9,94% 

(318.763,50) .71,49% 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 1.400.682,55 2.500.921,93 1.100.239,38 78,55% 
DIVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA _  ( 	.400.682.55)_ (2.500.921,93; i 	.100.239,38) 78.55% 
e/mele: LUA 1010 e 14et310f1011esurnino ne execuçao orçarnentana LfC, ttt" t5t1Affilte oe 25/21.1. 

CARLOS MAGNO MAGNO FORTES MACHADO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO II - METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÉS E XERCigai ANTERIORES 
LEI N° 382, DE 21 DE JUNHO DE 2021. 

ANIF - Dr,0249mtvr., 3 1,I17 ft4',92", 	 0I 1 00 

ESPECIFICAÇÃO 
2019 aezo 	% 	2021 

A 
% 

05 C 	ES 

2022 2925 	99 2024 % 
RECEITA TOTAL 23.419 18425 2? 474 4471 	18,91 	2773506035 054 3473500000 23 089 920 C0 	400% 34.302 7 1882 4 00, 
RECEITAS PRIMÁRIAS O 23 482 7 ,39 93 2'048 352 79  IIIIREZ3 O 95% 37020 OCO 35 MEEI elliE3 34 ::2 12. 14'. '7 
DÉSPESAS TOTAL 22 485 0:I2 90 INIBEM  2453791095 10 000(1G 3335062060 elltrai 34 3n2 718 se 4 00 , 
DESPESAS PRIMA 	S 27 028 503,00 	Â48530 	2410090130 .7051% MINE erma 33,213 71'2 80 400% 
RESULTADO PRIMÁRIO w 	11 1 934 538,32 59,86279 	C4l 	3i4Zl 1009 811689035  ~2 995 072.10 435% 

RESULTADO NOMINAL 1 951 511,34 445.912,79 	 358915935 70714% . 	:35 1.071 200,03 	4,00% t 114 046300 4,50% 
DIVIDA PUBLiCA CONSOLIDADA 1400682,55 1 400 68355 	030% 	290092)95 78,65 700006501 	2033% 7001100030 	430% 2 153 20O00 430% 
oMo.o C 	'),4 tiOuIDA (930. 7 ,4  39 '1 400 682.55, 	 33530921 53) (30006333,5' 12 080 000,X, 	4 637% 2 199 200,10, 4 10% 

E,SPECIFICAÇÃO VALORES A PREÇOSCÕMSTANTES  
20 9 2020 	% 	2021 	% 2022 	% 	 o 	N, 200 

66061063 1000L 22.593.75.530 29 	 64% 31070945,35 	 32 	333, 	84 3355307030 	00 
RECEITA 	 0 2 2 571 4j4 75 29 048502.89 	1537% 	20.505.146335 	1.76% 30 964 62 	 3259064076 	3,84% 33 374 482 73 	4.27%  
DESPOSAS TOTAL 21 818 145,38 25,299 410.38 	1 	22781943.73 	.9,57% 31074.940,00 	5 33.553870.08 
DESPESAS PANARIAS (16 20 117.482.55 25.9E8342,31 	35.44% 	2' 	 1 30355062 , 05 	28,43%31 157 985.37 	3.84% 32.423 880,75 	420% '  

MATADO PRIAJR10 (411554 
863577950 143M11481. 1 976 372,99  

1  e59 952 , 24  11111111MEMIIIIESW~I 
42 752 ..,0  11111fiEE3IE35.WEI693%9 

24 1111111IIMMILM31ffilla 
1 ,354 449,09IIIIMECII=MINELICI 

0 73 	1,96 MIEM 
1 9°'19 97610  MCI(23 

3/ d.JA PUEVCA CONSOLIDADA 1 345570 74  IIKEERECECEEMIEDE 2 	EleatU 	2 029 289 29 MEM 2 1 , 0 439,02 ga,73i.2 
DIVIDA CONSOUDADA LIQUAM t 810,14 	4 	4 3844 	700 17 954 279 05 77 43942 ,   

.F SECPITÁPIA DE MANCAS. SETOR 10*04841854.416940500 86809 937  
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EVOLUÇÃO DO PATRIMONIO LIQUIDO 
LEI IP 382, DE 21 DE JUNHO DE 2021. 

ANIF Dp-Nmy.m ■ 59 4 (4F.', ?.1-. ■. 4', §2°, Inso III) 
	

AS 1 nn 
PATRIMONIO LIQUIDO  

PATRIMONIO/CAPITAL 
2020 

7,041.179,72 
% 	2019 

100,000% 	4,413,779,11 
2018 

130 , 00031 	3.142.902,55 
% 

100,000% 
- R'ESERVAS 0 '.) 	9" - 0, 

RESULTADO ACUMULADO 0,000% '?,.0001' 0, 0 08  
TOTAL 7.041.179,72 100,000% 	1okIL 100,000% 	3.142,9024 55 100400% 

REGIME PREVIDENCIARIO 

PATRIMÔNIO LIQIJIDO 2020 % 	2019 2018 p/o 
PATRIMONIO #DIVIO ellielle #DIVIO! 1.1.1~ #DIV/0! 
RESERVAS 
LUCROS OU PREJU ZOS ACU ,ULADOS 

allee 

#DIVIO 111~~ 
#DIWO ,  ffilleeeeeeieCnaelelleeeeee 

#DIVIU 
#DIV/O! 
#DIVIO! 

TOTAL #DIVIO! , #0IV/0! 	- #0IV/0! 
UNI 	 I AH IA tiE !F INANÇAS. SETOR CONTABIL. RELATORIOS DA RABO e RGF, BALANÇO GERAL 

CARLOS MAGN FORTES MACHADO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO II— METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
LEI N°382, DE 21 DE JUNHO DE 2021. 

411RF - narnnnctrafwn 	PP o,t AO 	 tIn 

RECEITAS REALIZADAS 2020 ( a ) 	 2019(b) 	 2018(c) 
RECEITAS DE CAPITAL • ALIENA  AO DE ATIVOS I 
Aliena ão de Bens Móveis 

R$ 	 R$ - 	 RS - 
R$ 	 RS - 	 R$ - 

Aliena ão de Bens Imóveis P5 	 R$ 	 RS - 

DESPESAS EXECUTADAS 
APLICAÇA0 DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 

2020 	d 	 2019 	e 	 2018 	f 

	

R$ - 	 R$ - 
DESPESAS DE CAPITAL R5 	 R5 - 	 RS - 

Investimentos R$ 	 R$ - 	 RS 
inversoes Financeiras R$ 	 R$ - 	 R$ - 
Amortização da Divida R$- 	 R$ - 	 R$ - 

,. eade. 
 leHeellaille 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREV1D NCIA 
Re ime Geral de Previdência Social 
Re • ima Pró no de Previdência dos Servidores 

SALDO FINANCEIRO 20201 a) 	1 	20191 b) 	 2018 ( c ) 
$g)ooalld)+IIlh 	j 	lh)°((Ib-lle)+1lli) 	1 	trlic-90 

VALOR (111) 11,41...0:.. 	' •Á 	„„ft- 	4., 	4. ,.k.,,,o. 	' ,i4A  
r ulsa e. 	rçt xrxim ut rIlW4Nl,Ok, t I OK l_Aird I AtrilL, NELA I ()RIOS DA 1it4b0 e RUI- 
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RI-COTAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS 00 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
LEI N" 142, DE 21 DE JUNHO DE 2021. 

AAAP . 	 K 

y 

867231 22 

A- 

892 116 41 

C 	 RIAS 	X 	 A-01nAMENT~81 ( 
1.127 927,35 RECEITAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 
OEDU 6E5 DA RECEITA 

1 804 4 7 77 1 442.912,27 
,,Z..,,,,kj • RCUSRIAS':RPP3io 1,;,--ti-In 	J 	 ' . • 	 ' 

	

.0)....  40,  •-..., 	*e, : 

RECEITAS CORRENTES 
( 	DEDUSOES DA RECEITA 

..........—, 

6096361 

-  oE ti OES DA RECEITA 
Wit,...In=“..,„;4 --T--  -  - ,e.......,....................--,,,,,,,,—,,,,,,,„„,.-- 

, 
,  ______ 

60 933 00 5086350 

t*i i 	' 	-, 
ADMINISTRAÇÃO 

- - PR-É-VIDENCIA  2.741.150.10 2347.937 55 1980.70462 
1* 	'` 	, 	, 	r 
ADMINISTRA AO ---- 

t 	 - 

PRE 

DE secti 

TOTAL DOS APORTES PARA O MIPS 
Plano Financeiro 
Plano Previdenciarlo 

RESERVA ORÇAMENTARIA 00 RPPS 
4731358 57 892 51 BENS E DIREITOS DO RPPS 115 907,88 

FONTE SECRETARIA. DE FINANÇAS, SEIOR COR A1,311 RSLATÕRIOS DA RREO e RC,,F 

-- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO — METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
LEI N° 382, DE 21 DE JUNHO DE 2021. 

ARAF npmnnstrativn 7 /I RF. art 4. 8 2' inciso Vi 
	

R$ 1,00 _ 

TRIBUTO 

IS5 

. 

MODALIDADE SETORES 1 PROGRAMAS / 
BENEFICIÁRIOS 

RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO 
2022 2023 2024 

R$- R$ - RS 

SEM MOV Rs - 

IPTU R$ - R$ - RS - 

TOTAL - R$• R$ -  
FONTE SECRETARIA DE FINANÇAS SETOR CONTABIL, RELATÓRIOS DA RREO e RGF 

CARLOS MAGNO FORTES MACHADO 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
LEI N° 382, DE 21 DE JUNHO DE 2921. 

AMF - Demonstrativo 8 (IRF ar! 4'. ei 2'. inciso V) 
	

RS 1,00 

EVENTOS Valor Previsto para 2022 

Aumento Permanente da Receita R$ - 

UTransferèncias Const tuci 	ais R 

(-)Tran ferênclas ao Fundeb R$. 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) R$ - 
Redução Permanente de Despesa (II) R$ - 

Margem Bruta (III)-=(1+11) RS - 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) R$ - 

Novas DOCC R$ - 
Novas DOCC , eradas 'or PPP 

Margem Liquida de Expansão de DOCC 	111-IV) 
R$ - 
R$ - 

IFONTE SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS DA RREO e RGF 

CARLOS MAGNO FORTES MACHADO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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